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Lei Organica do Ministério da Educacéo

DECRETO-LEI N° 23/2010 de 9 de Dezembro

Despacho do Presidente da Republican.® 3/2010

de 9 de Dezembro

Considerando a proposta do ConselhdAdeaciamentos e para fun¢des de escrivdo adjunto e de chefes de secgég.
Ordens Honorificas para a atribuicdo do Prémio Direitos

Humanos "Sgjio Vieira de Mello" 2010, 11l Edi¢ao, nos termosNo artigo 3° dessa Directiva foi estabelecido o seguinte: ‘
do n® 2 dé\rtigo 2° do Decreto Presidencial 35/2010 de 16 @&o haver oficial de justica com a categoria de escrivao adj

Setembro.

E, no uso da competéncia que me confere o n®2titm 2°

do Decreto Presidencial 35/2010 de 16 de Setembro combinaiieeas b) e c), do Decreto-Lei 27/2009, nomeio interinam
com o n° 1 dartigo 7° do Decreto-Lei 15/2009, de 18 e Mar¢ara as fungdes de escrivdo adjunto e de chefe de s¢

atribuo o Prémio Direitos Humanos "§iérVieira de Mello"
2010, Il Edi¢do aos seguintes nomeados:

1. Simone Barbosa @essis / Projecto Caséda
2. HIAM-Health
3. Hope Family Community

Escola Primaria e Jardim de Infancia MArigiliadora

TRIBUNAL DE RECURSO: Presidente da RepuUblica Democratica de Timor-Leste
DIRECTIVA NC 06/2010 ......coooviieeeerieeeeriesie e esee e 4433
GOVERNO: Assinado no Palacio Presidencial Nicolau Lobato, aos n

1434

Estatuto da Carreira dos Educadores de Infancia ¢ dos
Professores do Ensino Basico e Secundario (Estatyto da
Carreira DOCENTE).......cooveiueieirieeieiee e ereeeeee e sreseenaesnens 4151

José Ramos-Horta

dias do més de Dezembro do ano de dois mil e dez.

DIRECTIV A N° 06/2010

Na sequéncia da entrada em vigor do Decreto-Lei 27/200
9 de Setembro, sobre o regime juridico dos funcionarios
justica e dos servicos das secretarias dos Tribunais
Ministério Publico e da Defensoria Publica, foi emanad
Directiva n® 07/2009, de 9 de Setembro, publicada no Jorn
Republica N° 45 — | série, de 16 de Dezembro de 2009, a
procedeu a varias nomeacdes interinas de oficiais de ju

para poder ser nomeado para as funcdes de chefe de s
crime e chefe de secg¢éo civel no Tribunal Distrital de Dili €
Tribunal Distrital de Baucau, previstos no artigo 88°, nf

pelo periodo de 1 ano, renovavel, ao abrigo do artigo 84° g
diploma, os oficiais de justigegapito Soares Santos, Sebasti
Marcos Soareginténio Fernandes e Le@maral, que tem
sido até aqui os responséaveis dessas seccdes, ficando

a) Agapito Soares Santos a exercer interinamente as fun
de chefe da secc¢éo crime no Tribunal Distrital de Dili,

b) Sebasti&o Marcos Soares a exercer interinamente as fu
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fa) Anténio Fernandes a exercer interinamente as funcées de DECRETO-LEIN.©22/2010
chefe da secg¢éo crime no Tribunal Distrital de Baucau,
de 9 de Dezembro
b) LedcAmaral a exercer interinamente as fun¢des de chefe
da seccéo civel do Tribunal Distrital de Baucau.” Lei Orgéanica do Ministério da Educacao

Nos termos do artigo 4° da referida Directiva 7/2009, estas
nomeac0des produziram efeitos desde 10 de Setembro de 2808,termos do artigo 24.° do Decreto-Lei n.° 7/2007, de b de
pelo que o prazo de 1 (um) ano terminou no dia 9 de Setentbetembro, que aprova a estrutura organica do IV Governo
de 2010. Constitucional, o Ministério da Educacéo é o 6rgao central do
Governo de concepcao, execuc¢do, coordenacao e avaliagdo
Acontece que se mantém os condicionalismos referidosd#opolitica, definida e aprovada pelo Conselho de Minist{ros,
artigo 3° da Directiva 7/2009, pois ndo existem ainda oficiaispra as areas da educac¢éo e da cultura, competindo-lhe as
justica com a categoria de escrivdo adjunto nem outros fuecdes atribuidas naquele diploma.
relinam 0s requisitos para o preenchimento dessa categoria
para, assim, serem nomeados para as funcBes de chef® Decreto-Lei 2/2008, de 16 de Janeiro veio dotar o Ministério
seccao, pelo que importa proceder a renovacao das nomeag@eSducacdo da estrutura organizacional necessarfa ao
interinas dos funcionérios acima referidos. desenvolvimento das primeiras politicas do IV Govefno
Constitucional em sede de Educagéo e Cultura.
Assim, no uso das competéncias conferidas pelo actual artigo
17° do Regulamento 11/2000, alterado pelo Regulamento I98/sequéncia do enorme esfor¢co desenvolvido, desde gntao,
2001, todos da UNAET, e pelo Decreto-Lei 27/2009, de 9 deo seio do Ministério da Educacédo, para a definicddq do
Setembro, o Presidente do Tribunal de Recurso, @aneamento estratégico de médio e longo prazo, para a

substituicdo, estabelece o seguinte: elaboracédo de um quadro legal consistente, coerente, exigente
e eficaz, é chegado o momento de readaptar a estrutura
Artigo 1° organizacional do Ministério da Educacéo, por forma a mglhor

responder as necessidades de reforma do sistema fjue o
Por continuar a ndo haver oficiais de justica com a categgriianeamento e o quadro legal determinam.
de escrivdo adjunto para poderem ser nomeados para as
funcBes de chefes de secc¢do crime e chefe de sec¢éo civBlnaresponder aos desafios de desenvolvimento de um s|stema
Tribunal Distrital de Dili e no Tribunal Distrital de Baucauge educacédo e ensino de qualidade, centrado no sucegso es-
previstos no artigo 88°, n° 2, alineas b) e ¢), do Decreto-Lei &Glar e na exceléncia do modelo de ensino e aprendizagem, o
2009, renovo, por mais 1 (um) ano as nomeacdes interiNtnistério da Educacdo deve dotar-se de uma estrdtura
para as funcdes de escrivao adjunto e de chefe de seccafmnesonal e dindmica, de maior abrangéncia territorial e ¢om
oficiais de justicgAgapito Soares Santos, Sebastido Marcoselhor definicdo dos seus diferentes servigos, centrais,
SoaresAntdnio Fernandes e Le#@onaral, que tém sido atéregionais e distritais, para melhorar as necessidade$ das
aqui os responsaveis dessas secc¢fes, continuando Escolas e as responsabilidades impostas pela legis|acdo
entretanto aprovada.
a) Agapito Soares Santos a exeragerinamente, as fungdes
de chefe da secc¢éo crime no Tribunal Distrital de Dili, O presente sistema organizacional consagra a criagdo de fjuatro
Direccdes-Gerais, estruturas que agrupam nos princ|pais
b) Sebastido Marcos Soares a exeinggrinamente, as fun- sectores da Educacéo as Direc¢gBes Nacionais ja existentes.
¢Oes de chefe de seccao civel do Tribunal Distrital de Dili,
Afirmam-se as Direc¢gBes Regionais como estrutyras
a) Anténio Fernandes a exerciterinamente, as fungdes daleterminantes da implementacdo das politicas educatiyas e
chefe da seccéo crime no Tribunal Distrital de Baucau,consagram-se as Direc¢des Distritais como unidades de
execucao e operacionalidade das medidas educativas.
b) LedcAmaral a exerceinterinamente, as funcdes de chefe
da seccéo civel do Tribunal Distrital de Baucau. Assim,

Artigo 2° O Governo decreta, nos termos do n° 3 do artigo 115° da
Constituicdo da Republica e no respeito pelo disposto aftigo
Esta directiva produz efeitos a data de 10 de Setembro de 2ZB810do Decreto-Lei n°® 7/2007, de 5 de Setembro, para yaler
* como lei, 0 seguinte:
Publigue-se no Jornal da Republica.
CAPITULO |
NATUREZA, ATRIBUICOES E TUTELA
Dili, 29 de Novembro de 2010

Artigo 1°
Natureza
Maria Natércia Gusmao Pereira
\Presidente do Tribunal de Recurso, em substituicdo O Ministério da Educacao é o 6rgdo central do GO\g rno

Série |, N.° 46 Quinta-Feira, 9 de Dezembro de 2010 Pagina4434



Jornal da Republica

fresponsével pela concepc¢ao, execucado, coordenacdo em matéria de recursos humanos qualificados;
avaliagéo da politica, definida e aprovada pelo Conselho de
Ministros, para as areas da educacdo, ciéncia, tecnologip ®esenvolver 0s mecanismos necessarios para a cotrecta
cultura. administracéo e gestéo do pessoal docente e ndo dogcente
do sector da Educacéo;
Artigo 2°
Atribuicdes m) Promover uma politica de ensino recorrente, que garahta a
erradicacdo do analfabetismo, o desenvolvimento| da
Constituem, nomeadamente, atribuicdes do Ministério da literacia, do ensino especial e inclusivo;
Educacao:
n) Promover a introducdo gradual e sustentada das rjovas
a) Desenvolver as medidas de planeamento e os projectosecnologias de informacdo e comunicacdo no funcigna-
legislativos e regulamentares necessérios a prossecucamento dos servigcos administrativos, escolares e [nas
das politicas definidas para as suas areas de tutela; metodologias e processos educativos e formativos;

b) Consolidar o uso das Linguas Oficiais no sistema de Eduma-Garantir um sistema agil e eficiente de desenvolvimento e
¢do e Ensino, nos termos definidos pela Lei de Bases damanutencéo das infra-estruturas da Educacéo, de forjna a
Educacéo, enquanto pressuposto de desenvolvimento degyarantir uma rede de oferta publica de educacgéo e ensino
todo o sistema educativo; de &mbito nacional;

¢) Assegurar a acreditacdo, o desenvolvimento e a admipis- Implementar um sistema de Inspec¢do dos servicos de
tracdo de uma rede de Educacéo Pré-Escwartermos Educacdo que garanta o principio da legalidade, a
previstos na Lei de Bases da Educacédo, que permita amplementacdo das politicas de desenvolvimento para as
preparacao das criancas para a integracao com sucesso rescolas e de execucdo dos programas curriculargs e
sistema de Ensino Bésico; orientacBes pedagdgicas;

d) Garantiracreditar e administrar com base em critérios dg Velar pela conservacao, protecc¢édo, e valorizagdo do gatri-
gualidade e legalidade, um sistema de ensino bésico uni-ménio histérico e cultural diverso de Timor-Lestg,
versal, obrigatorio e tendencialmente gratuito; desighadamente o0 seu patriménio arquitecténigo,

etnogréfico, linguistico, literario, artesanal, os costumgs e

e) Acreditar desenvolver e administrar um sistema de ensino tradi¢cdes e as artes em geral;
secundario geral de abrangéncia nacional e, consolidar e
alamar, um sistema de ensino secundario técnicor Promoverapoiar e difundir uma politica linguistica qye
vocacional, enquanto medida de politica educativa de contribua para o fortalecimento da identidade e unidade
grande relevancia para a formacao de quadros intermédiosiacionais, através da promoc¢éo da diversidade linguigtica
gue sirvam as necessidades de desenvolvimentotimorense e através da promocdo das suas linguds de
econdmico do Pais; educacéo e conhecimento;

f) Elaborar e implementar os curriculos dos varios graussje Proteger os direitos relativos a criacao artistica e litergria e
educacdo e ensino e desenvolver as metodologiaspromover uma industria cultural enquanto factor [de
pedagdgicas mais eficientes para o0 sucesso escolar;  desenvolvimento social e econémico do Pais;

g) Planificardesenvolvercoordenar e acreditar a formagcdt) Apoiar e incentivar a descentralizacdo das politicas
de nivel superior no Pais e no exterffandamentada no  educativas e culturais, assegurando a sua implementacao
principio de equidade e desenvolvida através de sistemas 0 seu desenvolvimento integrado;
de ensino Universitario, Politécnico e P6s-Secundério;

u) Estabelecer mecanismos de colaboracédo e de coordephacao

h) Regular os mecanismos de equiparacdo de graus acadé&om outros 6rgdos do Governo com tutela sobre 4feas

micos; conexas.
i) Desenvolver politicas de promoc¢édo da formacdo pos- Artigo 3°
graduada e da investigacao cientifica, por forma a contribuir Tutela e superintendéncia
para o desenvolvimento social, econdmico e tecnoldgico
do Pais; 1. O Ministério da Educacédo é superiormente tutelado pelo
Ministro da Educacdo que o superintende e por ele [res-
j) Garantir a formacéo do pessoal docente; ponde perante o Primeiro-Ministro e o Conselho |de
Ministros.

k) Asseguraratravés da cooperacdo com outros departa-
mentos governamentais e de parcerias ou protocolos cdamO Ministro da Educacédo é coadjuvado de acordo cgm o
entidades do sector privado e cooperativo, 0 desenvol-disposto na Lei @éanica do Governo, peltice-Ministro
vimento de uma rede de formacao técnica e profissional e pelo Secretario de Estado da Cultura.
gue responda as necessidades actuais e futuras do Pais

\ J
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CAPITULO Il sobre 0s seguintes servigos:
ESTRUTURA ORGANICA DO MINISTERIO DA
EDUCACAO a) Direccdo Nacional do Ensino Superior Universitarip;
SECCAO | b) Direccéo Nacional do Ensino Superior Técnico;

ADMINISTRA(;AO DIRECT A
c) Direccéo Nacional de Desenvolvimento das Ciéncias e
Artigo 4° Tecnologias;
Servigos centrais
5. ADireccdo-Geral da Cultura tem poder hirarquico sobrg os
1. Sa&o servicos centrais de administracao directa do Ministérioseguintes servicos:
da Educacéo, directamente tutlados pelo Ministro da a) Direccdo Nacional do Patriménio Cultural;
Educacéo ou pelas entidades coadjuvantes:
b) Direccéo Nacional dos Museus e Bibliotecas;
a) Direccdo-Geral de Servicos Corporativos;

c) Direccéo Nacional déstes, Cultura e Industrias Criat
b) Direccdo-Geral dadministragdo Escolatnovacéo e vas Culturais;
Desenvolvimento Curricular;

Artigo 5°
c) Direccéo-Geral do Ensino Superior; Servigos desconcentrados
d) Direccao-Geral da Cultura; 1. No ambito da organizacdo regional do Ministério|da
Educacdo funcionam os seguintes servicos desgon-

e) Inspeccdo-Geral da Educacéo. centrados:

f) Unidade de Infra-Estruturas e Manutencao dos Equipa-a) Direc¢céo Regional de Educacéo | (Distritos de Baufau,

mentos da Educacéo; Vigueque, Lautém e Manatuto);
g) Unidade de Media Educativa. b) Direccdo Regional de Educacao Il (Distritos de Oili,
Liquica eAileu);

2. A Direccdo Geral de Servigos Corporativos tem poder
hirdrquico sobre os seguintes servicos: c) Direccdo Regional de Educacdo Il (Distritodaearo
e Manufahi e Covalima);
a) Direcgdo Nacional do Plano, Estatistidaenologias
de Informacéo; d) Direccao Regional de Educacéo IV (Distritos de Ermera
e Bobonaro);
b) Direccdo Nacional de Finangas e Logistica,;
e) Direccdo Regional de Educacgéo de Oe-Cusse.
c) Direccéo Nacional d&provisionamento;
2. Ainda no ambito da ganizacéo territorial de servicqs

d) Direccdo Nacional dos Recursos Humanos; desconcentrados do Ministério, é criada uma Direqgéo
Distrital de Educacéo em cada capital de Distrito, nos tefmos

e) Direccéo Nacional decgdo Social Escolar; e para os efeitos dispostos no presente diploma.

3. A Direccao-Geral dadministracdo Escolatnovacéo e SECCAOQ I
Desenvolvimento Curricular tem poder hirdrquico sobre ADMINISTRACAO INDIRECT A
0S seguintes servigos:
Artigo 6°

a) Direccdo Nacional da Educac¢éo Pré-Escolar; Servigos descentralizados

b) Direccao Nacional do Ensino Bésico; 1. No ambito da sua administracdo indirecta e para pr¢sse-
cucdao da politica educativa, o Ministério da Educacag tu-

c) Direccdo Nacional do Ensino Secundario Geral, tela e superintende servigos descentralizados, dotadps de

diferentes niveis de autonomia, cujos estatutos préprios
d) Direccado Nacional do Ensino Secundario Técnico- sdo aprovados na forma de Decreto-Lei do Governo.

Vocacional;
2. S&o servicos descentralizados do Ministério da Educgcéo,
e) Direccdo Nacional do Curricul&ealiacdo Escolar; nos termos do numero anterior:
f) Direccéo Nacional do Ensino Recorrente; a) A Universidade Nacional démor Lorosa’e (UNTL);

\4. A Direccéo-Geral do Ensino Superior tem poder hirarquico b) O Instituto Nacional de Formagé&o de Docentes e P)ofis—
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sionais da Educacao (INFORDOPE); Educacdo, com autonomia administrativa, funcional e
financeira, destinado a promover e divulgar aos timorenses o
c) A Agéncia Nacional para Avaliagdo eAcreditagdo seu patrimaénio historico e cultural, sob todas as formas.
Académica (ANAAA);

SECCAO il
d) A Biblioteca Nacional déimor-Leste; GABINETES DE ASSESSORIA
e) O Museu Nacional de Timor-Leste. Artigo 12°
Ambito

3. Integram ainda o Ministério da Educacéo os estabeleci-
mentos publicos de educacdo pré-escolar e de ensincOs Gabinetes de assessoria prestam servi¢os de assisténcia
bésico e secundério, cujos regimes de administracéo e gestécnica especializada ao Ministro da Educacgéo, sgb a
tdo séo aprovados por Decreto-Lei do Governo. coordenacédo do Chefe de Gabinete e ndo detém competén-

cias administrativas.

4. O Ministério da Educacao pode ainda legislar para a criacao
de outras entidades descentralizadas que promovam a2su®s Gabinetes de assessoria sdo compostos por consultores,
politica educativa, designadamente a criagcdo de Institutosdos quais € designado um Coordenadopelo pessoal

Politécnicos ou outras instituicdes do ensino terciario.  administrativo de apoio as suas fun¢des de assessofia.
Artigo 7° Artigo 13°
Universidade Nacional Timor Lorosa’e — UNTL Gabinete Juridico e de Cooperacgao

A Universidade Nacional de Timor Lorosa’e (UNTL) é ® Gabinete Juridico e de Cooperacéo presta assessorialespe-
estabelecimento publico de ensino universitario, dotado delizada ao Ministro da Educacéo, nas seguintes areas:
autonomia administrativa, cientifica e pedagogica, sob tutela

e superintendéncia do Ministro da Educacao. a) Elaboracdo do quadro legal e regulamentar do sectgr da
Educacéo;
Artigo 8°
Instituto Nacional de Formacé&o de Docentes e Profissionaisb) Prestacdo de assessoria juridica em todas as matérigs per-
daEducacéo tinentes dos servicos que compdem o sistema educgtivo;

O Instituto Nacional de Formacao de Docentes e ProfissiongisFormacéo juridica pertinente aos quadros do Ministérip da
da Educacéo, abreviadamente INFORDOPE é um estabeleciEducacao relativamente ao quadro legal vigente pafa o
mento publico dotado de autonomia administrativa e cientifica, sector;
sob a tutela e superintendéncia do Ministro da Educagé&o, com

a competéncia de promover a formacao profissional do pess)alPropor os procedimentos necessarios para garantir imple-
docente e dos funcionéarios ndo docentes do sistema educativanentacdo do quadro legal vigente para o sectof da

Educacéo;
Artigo 9°
Agéncia Nacional para d\valiacdo eAcreditacdoAcadémica €) Prestar apoio juridico aos servi¢os de Inspec¢édo-Gerpl do
Ministério;

A Agéncia Nacional parafvaliacdo é\creditacddcadémica
€ um estabelecimento publico dotado de autononf)a Prestar a assessoria técnica ao Ministro para gararjtir o
administrativa, técnica e cientifica, que promove a avaliagdodesenvolvimento, a coordenacdo e a eficiéncial da
da qualidade e a acreditacdo dos estabelecimentos do ensinGoopera¢éo no sector da Educacéo;
superior

g) Coordenar a sua actuacdo com o Gabineténdéise

Artigo 10° Estratégica e Modernizacdo em todas as matérias techica-
Biblioteca Nacional de Timor-Leste mente relevantes.
A Biblioteca Nacional de Timor-Leste é um estabelecimento Artigo 14°

publico sob a tutela e superintendéncia do Ministro da Gabinete deAndlise Estratégica e Modernizacdo
Educacdo, com autonomia administrativa, funcional e

financeira, destinado a promover e proporcionar o acessdaabinete dénalise Estratégica e Modernizagcédo presta
conhecimento cientifico e literario, a estimular habitos de leit@asessoria especializada ao Ministro da Educacao,| nas

nos timorenses em todo o territério nacional. seguintes areas:
Artigo 11° a) Assessoria para a monitorizacdo da implementacao dg Pla-
Museu Nacional de Timor-Leste no Estratégico da Educacéo;

O Museu Nacional de Timor-Leste é um estabelecimerithASsessoria para a eficiéncia da implementagao das polfticas
_publico sob a tutela e superintendéncia do Ministro da educativas;

J
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fc) Apresentacdo de propostas para a melhoria do func@o- A Comisséo Nacional de Educacéo tem a seguinte\ om-
namento e coordenacao entre 0s servicos de administracaposicao:

directa e indirecta e entre 0s servi¢os centrais e regionais e

distritais da Educacéo; a) O Ministro da Educacéo;

d) Assessoria para a eficiente descentralizacao dos servigo%) OVice-Ministro da Educagao:
de educacao e para a eficiente implementagéo das politicas

educativas nas escolas. c) O Secretério de Estado da Cultura;

e) Coordenacgdo com o Gabinete Juridico e de Cooperacao e

todas as matérias techicamente relevantes rg) O Reitor da Universidade Nacional Timor Lorosa’e -

UNTL;

Artigo 15°

Gabinete de Potocolo eAssessoria de Impensa e) Entidades representativas da Igreja e das configsdes

religiosas;

O Gabinete de ProtocoloAssessoria de Imprengaesta Entidad tati d iedade civil
assessoria especializada ao Ministro da Educacéo, nap ntidades representativas da sociedade civil
seguintes areas: . ~
g g) A Embaixadora da Boa-vontade para a Educacéo;

a) Assessoria de Imprensa ao Ministério da Educacéo; . o . .
) P ¢ h) Demais organizagfes ou entidades convidadas |pelo
b) Assessoria de Protocolo ao Ministério da Educacéo; Ministro.

¢) Coordenacéo da calendarizacéo e realizacdo dos eveBtds Comissdo pode propor a elaboracéo de um Regulanmento

académicos e culturais. Interno de funcionamento.
SECCAO IV Artigo 18°
ORGAOS CONSULTIV OS Conselho Executivo da Educagéo
Artigo 16° 1. O Conselho Executivo € o 6rgdo consultivo interng do
Orgaos Consultivos Ministro da Educacéo, de apoio directo a deciséo, a quem

cabe estudar e propor as politicas, os planos educatijvos e
S&o 6rgaos de consulta interna do Ministro da Educacgéo: legislativos, bem como estabelecer as respect|vas
prioridades.
a) A Comisséo Nacional de Educacéo;
2. O Conselho Executivo tem a seguinte composicao:
b) O Conselho Executivo;
a) O Ministro da Educacéo;
c) Conselho de Coordenagéo.
b) OVice-Ministro da Educacéo;
Artigo 17°
Comisséo Nacional da Educacao c) O Secretério de Estado da Cultura;

1. A Comisséo Nacional de Educacao égadrcolectivo de d) Os Directores-Gerais;
consulta do Ministro, que faz a avaliacdo periddica das
actividades do Ministério, competindo-lhe, nomeadamente: €) O Inspector-Geral.

a) Fazer apreciacdo e avaliacdo da politica educativa, da Artigo 19°
sua implementacdo e do impacto no seio da comuni- Conselho de Coordenacéo da Educacéo
dade;

1. O Conselho de Coordenac¢édo da Educacéo € o 6rgédo interno
b) Avaliar os planos, programas e quadro legal do Minis- de consulta alargada do Ministro da Educacédo, a quem
tério; cabe velar pela coeréncia administrativa, pela uniformidade
dos procedimentos e das decisGes, bem como [pela
¢) Analisar periodicamente, as actividades do Ministério eficiéncia na transmissdo e execuc¢do hierarquical das
e os resultados alcancados, propondo medidaspoliticas superiormente definidas.
alternativas de trabalho para melhoria dos servigos;
2. O Conselho de Coordenacao da Educacéo tem a sefuinte
d) Promover o intercAmbio de experiéncias e informagBescomposi¢ao:
entre todos 0s servi¢os e organismos do Ministério e
entre os respectivos dirigentes e a sociedade civil; a) O Ministro da Educacéo;

e) Realizar as demais actividades que Ihe forem atribuidasP) ©OVice-Ministro da Educacéo; )
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c) O Secretario de Estado da Cultura;

d) Os Directores-Gerais;

f) Os Directores Nacionais;
g) Os Directores Regionais;
h) Os Directores Distritais;

i) O Inspector-Geral;

j) Os Subinspectores-Gerais.

CAPITULO Il
SERVICOS DE ADMINISTRACAO DIRECT A

SECCAO |
DIRECCOES - GERAIS

SUBSECCAO |
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 20°
Ambito e competéncias comuns

a) Direccdo-Geral de Servicos Corporativos;

e Desenvolvimento Curricular;
c) Direccdo-Geral do Ensino Superior;

d) Direccao-Geral da Cultura;

da legislacédo e regulamentagéo relevantes;

presente diploma;

recrutado e nomeado nos termos da Lei.

3. As Direcc¢des-Gerais sao dirigidas por um DireGeral,

4. As Direccdes Nacionais séo dirigidas por um Director Nacio-

DIRECCAO-GERAL DE SERVICOS CORPORATIV OS

e) O presidente do Instituto Nacional de Formacéo de
Docentes e Profissionais da Educagéo (INFORDOPE);

1. A Direccao-Geral de Servicos Corporativos égaordo
Ministério responsavel pela implementacéo das politi
superiormente definidas para as areas finance
orcamental, logistica, de aprovisionamento, de plan

SUBSECGAO I

Artigo 21°
Direccao-Geral de Servigos Corporativos

cas
ira,
ea-

mento, de informatizacdo e de controlo financeiro @los

projectos de ac¢éo social escolar

2. A Direcgdo-Geral de Servigos Corporativos, na prossec
das orienta¢cBes superiomente definidas, desempen
seguintes competéncias proprias:

a)

b)

d)

1. As Direcc¢des-Gerais do Ministério da Educacédo garantem
a execucdo das politicas educativas superiormente
definidas, administram os servicos de sua directa
competéncia e estdo organizadas nas seguintes areas:

e)

b) Direccdo-Geral dadministra¢é@o Escolar e da Inovagéo

f) Coordenacéo do processo de avaliagdo de desemy

)

2. As Direcgdes-Gerais, no ambito da sua area de intervencao,
desempenham as seguintes competéncias comuns:

a) Execucdo das orientacdes superiormente definidas para
aimplementacao do plano estratégico, para a moderniza-
¢ao dos servigcos do Ministério e para a implementagéo

h)

b) Execucdo das competéncias préprias atribuidas pelo

)

¢) Administraco e orientagdo das Direc¢des Nacionais e
servigos desconcentrados da sua area de competéncia.

)

Coordenacdo dos procedimentos de elaboracd
proposta anual de orcamento;

céo
aas

p da

Controlo sobre a execuc¢do das despesas relativas ao

or¢gamento do Ministério;

Coordenagéo e desenvolvimento do programa de ifor-

magcao estatistica e respectivos indicadores de de
penho do sector da Educacéo;

Recolha e organizacdo da informacéo relativa
desenvolvimento e implementa¢&o do plano estraté
da Educacdo e dos respectivos planos anuais, pl
nuais e sectoriais de ac¢do, em coordenacao cd
Chefe do Gabinete do Ministro;

5em-

ao
jico
iria-
m o

Garantia de conformidade na gestdo e administracao

dos recursos humanos, do plano estratégico e
planos anuais e sectoriais de ac¢ao;

dos

enho

dos Professores, em colaboracdo com as outras

entidades competentes;

Coordenacédo dos procedimentos de recrutameg
colocacdo, mobilidade, ingresso, progressao e ac
dos Professores e dos funcionarios do Ministério,

nto,
2SSO
Hos

cargos de direccdo e chefia em todo o sector educgtivo,

em colaboragdo com as outras entidades compete

Coordenacdo das politicas superiormente definidas
a qualificacdo e gestdo dos recursos humanos
Educacdo, em particular as politicas relativa
recrutamento, seleccéo e carreiras;

enquanto ferramenta de planeamento da rede de
publica de educacao e de gestédo dos recursos hu
da Educacéo;

Manter actualizada a Carta Escolar do sistema Educdativo

Propor a criacdo, modificacdo ou extingcédo
estabelecimentos de educacédo e ensino;

htes;

para
5 da
5 a

ferta
anos

de

Ao e

J

nal, recrutado e nomeado nos termos da Lei. k) Propor medidas e planos de gestdo, administrag
L formacao de pessoal do sector da Educacao;
Série |, N.° 46 Quinta-Feira, 9 de Dezembro de 2010 Pagina 4439



Jornal da Republica

\-

[) Implementar a politica de aprovisionamento e garantir a f)

logistica do Ministério;

m) Coordenar o planeamento, a elabora¢do da proposta
financeira e a execucdo de despesa dos programas de

accao social escolar;

)

n) Promover e assegurar 0s procedimentos administrativos
relativos a entradas e saidas de documentos no
Ministério, bem como processar o respectivo arquivo;

h)

0) Fornecer o apoio solicitado pelo Ministro para a promo-
¢do da politica de cooperacao internacional e das

demais competéncias que Ihe sdo préprias;

A Direccao-Geral de Servigos Corporativos, no uso das Direc¢éo Nacional de Finangas e Logistica (DNFL)

suas competéncias préprias, tem o poder hierarquico de
1. A Direc¢do Nacional de Financas e Logistica é o seryico

administracdo das seguintes Direc¢cdes Nacionais:

a) Direcgdo Nacional do Plano, Estatistidaenologias

de Informacéo;
b) Direccdo Nacional de Finangas e Logistica,;
c) Direccéo Nacional deprovisionamento
d) Direc¢éo Nacional de Recursos Humanos;
e) Direccdo Nacional decgéo Social Escolar

Artigo 22°

Dir eccdo Nacional do Plano, Estatisticalecnologias de

Informagé&o (DNPETI)

1. A Direccao Nacional do Plano, Estatistida@enologias de

central responséavel pela execucdo das med
superiormente definidas para a elaboragéo e execu¢
orcamento anual, para a execucado dos procediment
gestdo logistica do patrimonio do Ministério da Educa

. ~ . R
Realiza¢do dos estudos de previsdo da evolugép do
sector educativo, de forma a tornar perceptiveis as|suas

tendéncias e antecipar propostas de solucéo

necessidades;

das

Programacéo e execuc¢do de sistemas de informpacéo,
monitorizacdo e avaliacdo das instituicbes e servj¢cos

do sistema educativo;

Manter actualizado o levantamento das fontes
informacédo em educacao nacionais e estrangeirag

dados relativos & sua consulta e divulgagéo.

Artigo 23°

de
e 0s

das
o do
DS de
do.

Compete, designadamente, a Direc¢do Nacional de Finpngas
e Logistica:

a) Recolher ainformacgéo necessaria para a preparagao do
orcamento do Ministério e assegurar a sua execycao,

b)

c)

Informacao é o servico central responsavel pela execugéo

das medidas superiormente definidas para a recolha da

informacéo necesséria ao planeamento estratégico, para a
recolha e tratamento da informacéo estatistica e para ad) Gerir os recursos materiais e patrimoniais do Ministgrio,
execucdo do desenvolvimento das tecnologias de
informacéo e da informatizacdo do sector da Educacéo.

Compete, designadamente a Direccao Nacional do Planoe) Assegurar o processamento dos vencimentos, ab

Estatistica &ecnologias de Informagéo:

a) Procedernos termos da lei, a recolha, tratamento e
divulgacdo das estatisticas sectoriais e assegurar as
necessarias ligacdes com o sistema nacional de

estatistica;

)

b) Produzir e desenvolver os indicadores de desempenho

do sistema educativo para apoio a decisao politica;

¢) Execucdo da politica paral@snologias de Informacgéo

e informatizacdo do sector da Educacéo;

)

h)

d) Recolha de Informacdo e execu¢do das orientacdes
superiormente definidas para aimplementagdo do Plano

Estratégico;

e) Elaboracao e actualizacdo da Carta Escolar do Pais, em

colaboragdo com os servicos de infra-estruturasi e A Direccdo Nacional dAprovisionamento é o servic
responsavel pela execuc¢do de aprovisionamento &

manutencdo de equipamentos;

bem como a fiscalizacdo do seu cumprimento;

Verificar a legalidade das despesas e autorizar g

seu

pagamento, sem prejuizo de deciséo final do Diregtor-

Geral;

Assegurarsem prejuizo da competéncia dos servi
dotados de autonomia administrativa e financeir
gestdo financeira e patrimonial do Ministério;

bem como dos servigcos descentralizados
administracdo directa;

salarios e outras remuneraces, devidos aos func
rios, bem como o processamento dos descontos

oS
, a

de

DNOS,
ona-
nos

termos propostos pela Direccdo Nacional de Recursos

Humanos e aprovados pelo competente Director-G

bral;

Velar pela manutencgédo, operacionalidade e segurgnca
das instala¢des e equipamentos afectos ao Ministgrio;

Manter actualizada a inventariacdo dos bens do patri-

monio do Estado afectos ao Ministério;

Executar as demais tarefas determinadas no us
suas competéncias pela Direccdo-Geral de Sery
Corporativos.

Artigo 24°
Direcgédo Nacional dAprovisionamento (DNA)

D das
icos

D
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controlo dos processos e procedimentos de aquisi¢cdo dal) Recolher ainformagéo necessaria para fornecer ;) Di-
bens, servicos e obras, no &mbito do Ministério da rector-Geral as necessidades de alocacdo de pessoal
Educacéo, nos termos estabelecidos no Regime Juridico docente e ndo docente;
doAprovisionamento e legislagdo complementar
e) Execucdo dos procedimentos relativos a elaboracéo
2. Compete, designadamente, a Direccdo Nacional de dos horéarios escolares;
Aprovisionamento:
f) Implementagdo das politicas superiormente definidas
a) Realizar as actividades relacionadas com a elaboragédo, para o desenvolvimento gestéo dos recursos humanos
execucdo, acompanhamento e avaliagdo dos planos da Educacdo, em particular as politicas relativds a
anuais e plurianuais, no que respeita ao aprovisio-  recrutamento, seleccdo e carreiras.
namento do Ministério;

) . o g) Promover a abertura dos concursos e os procedimgntos
b) Elaborar e fornecer informacdes e indicadores de base ™ 5,,ais de colocagdo de docentes;

estatistica sobre as actividades de aprovisionamento,

em coordenacdo com a Direccao Nacional de Financasyy preparar o expediente relativo a nomeag@es, promdcoes
e Logistica; e progressdes na carreira, bem como o expedignte
relativo a seleccdo, recrutamento, exoneracao, apdsen-

¢) Garantirdentro dos limites razoaveis, a padronizacao ~ . ~
) d P ¢ tacdo e mobilidade dos recursos humanos da Educacao;

dos equipamentos, materiais e suprimentos destinados

aAdministracéo Puablica; . . . ~ L
i) Garantir a recolha de informag&do necesséaria, |em

d) Propor a actualizacio e optimizacdo do sistema de colaboragdo com a Direccéo Nacional do Plano, Estatis-
aprovisionamento, segundo as melhores préaticas de ticas €Tecnologias da Informag&o, para ter um basg de
gestdo de projectos, consistentes com os padrdes dados informatica e actualizada de gestéo e admjnis-
internacionais; tracdo dos recursos humanos da Educacéo;

E) Gerir os contratos de aprOViSionamentO, nos termOSj) Organizar e manter actualizados e em segurangp 0S
estabelecidos na lei, designadamente nos do Regime  processos individuais, 0 cadastro e o registo biografico
Juridico dos Contratos Publicos; do pessoal afecto ao Ministério em suporte docurrjen-

tal e electrénico;

f)  Supervisionarna area das suas atribuicbes, a adju-
dicacd@o e gestdo de obras de construgéo, transfor-k) Cumprir as determinagdes necessérias a elaboracao dos
macao e beneficiacao; manuais de procedimentos e conduta para a gesjao e

administracdo dos recursos humanos;

g) Quaisquer outras que lhe sejam legalmente atribuidas.

[) Colaborar nos procedimentos administrativps

. 3 . Artigo 25° disciplinares dos recursos humanos da Educacfio e
Direc¢ao Nacional de Recursos Humanos (DNRH) garantir a implementacdo das medidas disciplingres
aplicadas;

1. A Direcgdo Nacional de Recursos Humanos é o servico

central responsavel pela execucdo das medidasm) Monitorizar aimplementacao das politicas de recuisos

superiormente definidas para a administra¢éo e politicade  humanos e fornecer a informac&o relevante ao Difec-

gestdo e qualificacdo dos recursos humanos do sector da  tgor-Geral competente;
Educacéo.

n) Auxiliar o DirectorGeral de Servi¢cos Corporativos ra

2. Compete, designadamente, a Direccdo Nacional de coordenagdo dos procedimentos de avaliagid de

Recursos Humanos: desempenho dos recursos humanos da educagap;

a) A execucéo do processo de avaliagéo de desempenh®) Propor e promoveem coordenagao com o Instituto dle
dos Professores, em colaboragdo com as outras Formacéo de Docentes e Profissionais da Educacgio, a
entidades competentes; formacao profissional dos funcionérios e agentes dos

servigcos de administracdo directa do Ministério |[da

b) A execucio dos procedimentos de recrutamento, colo-  Educagéo;
cacdo, mobilidade, ingresso, progresséo e acesso dos
Professores e dos funcionarios do Ministério, cargos P
de direccéo e chefia, em colabora¢do com as outras
entidades competentes;

) Propor os critérios e as prioridades para a formgcao
profissional dos funcionarios e agentes do Ministéfio;

g) Propor modelos de formacao profissional adequddos
~ . S L as necessidades dos funcionarios e agente$ do
c) Aexecucao dos procedimentos relativos a determinagéo Ministério:
dos vencimentos, outros complementos, férias, demais ’

licencas e faltas dos Professores e funcionarios doy) proceder & avaliagdo da formacao profissional realizada
Ministeério; na area de competéncia da Direc¢céo-Geral,

\
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s) Elaborar propostas de programas completos deg) Estabelecer a estrutura organizacional dos ea

formacéo profissional.

Artigo 26°
Direccéo Nacional dAccéo Social Escola(DNASE)

a) Programas de Merenda Escolares;
b) Programa de Concessfes Escolares;
¢) Programa de Transporte Escolar;

d) Saude Publica Escolar;

e) Outros Programas decao Social Escolar

SUBSECCAO il
DIRECCAO-GERAL DEADMINISTRACAO ESCOLAR,
INOVACAO E DESENVOLVIMENT O CURRICULAR

Artigo 27°
Direccao-Geral daAdministracéo Escolar Inovacéo e
Desenvolvimento Curricular

1. A Direccao-Geral dAdministracdo Escolainovacéo e

h

~

A Direccdo Nacionahccao Social Escolar € o servigo central
responsavel pela execucdo das medidas superiormente)
definidas para a elaboracao e execucdao financeiras de todas as
medidas de acc¢éo social escolar promovidas pelo Ministério
da Educacéo no sistema de educacéo pré-escolar e de ensino
basico e secundario, designadamente:

)

k)

1)

lecimentos de educacéo e ensino;

Colaborar na elaboracdo de manuais de gestéo e

abe-

admi-

nistracdo destinados aos cargos de direccdo e chefia

das Escolas;

Proporem colaboragcédo com a Direc¢do-Geral do Engino
Superiormedidas de racionalizacao de fluxos escolgres,
designadamente nos ensinos secundario e técpico-
profissional, tendo em vista uma adequdda
compatibilizagdo dos recursos materiais, técnicgs e

humanos disponiveis com a desejavel melhoria
niveis de educacédo e formacéo;

Coordenar a elaboracgéao e aprovacgéo dos curriculop

dos

dos

vérios graus de educacao e ensino e formular os planos

de implementa¢&o e monitorizagéo;

Estabelecer o quadro de organizacao pedagdgicq dos
estabelecimentos de ensino, incluindo as modalidades

de ensino especial;

Coordenar a aprovacao de manuais escolares e de mate-

rial de apoio pedagdgico e didactico;

m) Coordenar a elaboracao do plano de estudos, programas,
métodos e outros materiais de ensino e aprendizapem,

bem como definir tipologias de material didacticd
proceder ao seu acompanhamento sistematico;

e

Desenvolvimento Curricular € o 6rgéo do Ministério n) Coordenar e avaliar o desenvolvimento dos plgnos
responsavel pela implementagédo das politicas superior-
mente definidas para a acreditacdo, monitorizacéo,
administracdo e gestao do sistema de educacao pré—escq,)
lar e de ensino basico e secundario, pelo desenvolvimento
da politica educativa em matéria de desenvolvimento e p)
inovacgao curricular e pedagdgico e ainda pelo desenvolvi-

mento das politicas de educacéo recorrente.

2. A Direccao-Geral dadministracdo Escolatnovacéo e

Desenvolvimento Curricular desempenha as seguintes

competéncias proprias:

a)

a) Acreditar e avaliar os estabelecimentos de educacéo

pré-escolar e ensino béasico e secundéario;

tracdo e gestdo das escolas;

3. A Direccdo-Geral dddministracdo Escolatnovacéo e

Desenvolvimento Curriculano uso das suas competénc
b) Coordenar aimplementacéo das politicas de adminis-prgprias, tem o poder hierarquico de administragéo
seguintes servicos:

c) Promover as medidas necessarias em matéria dey)

educacédo especial e inclusiva;

b)

d) Promover programas de desenvolvimento de capa-

cidades técnicas e vocacionais;

<)

e) Garantir a operacionalidade e execugao dos programagj)

de acc¢do social escolar;

e)

f) Auxiliar a Direcgdo-Geral de Servigos Corporativos, no
levantamento das necessidades dos quadros de
pessoal docente e do pessoal ndo docente das escolag;

educativos, a nivel pedagdégico e didactico;

Coordenar a politica de avaliagcao de alunos;

Promover politicas e praticas efectivas de educ@cao
inclusiva para responder as varias necessidades, a
todos os niveis educativos, desde a pré-primaria,
basica, secundaria e técnico-profissional, atg e

educacéo recorrente para adultos;

Estabelecer estratégias e implementar bibliotgcas

escolares aos niveis do ensino basico e secundalr

Direccdo Nacional do Curriculd®waliagéo Escolar
Direccdo Nacional da Educacéo Pré-Escolar;
Direcgdo Nacional de Ensino Bésico;

Direccao Nacional de Ensino Secundario Geral;

0.

as
dos

Direc¢éo Nacional de Ensino Secundério Técn|co-

Vocacional;

Direc¢do Nacional do Ensino Recorrente. )
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superiormente definidas para a elaboragdo e implementacéo

bésico e secundario.
a)
2. Compete, designadamente, & Direc¢@o Nacional de Curriculo
eAvaliacéo Escolar:
b)
a) Assegurar a permanente adequacdo dos planos de
estudos e programas das disciplinas aos objectivos do
sistema educativo e a diversidade sdcio-cultural dos
distritos; C)

b) Assegurar a sequéncia normal de estudos, dentro de
uma articulagdo harmdnica dos objectivos dos varios d)
niveis educativos e das capacidades individuais dos
alunos;

¢) Desenhaelaborar ou mandar elaborar documentacéo
pedagdgica de apoio as actividades de ensino; e

d) Produzir e assegurar a difusdo de documentacgéo pedaf)
gogica de informacdo e apoio técnico aos agentes e
parceiros educativos, através de suportes diversifi-
cados; %))

e) Elaborar normas e critérios de avaliagdo do rendimento
escolar e propor medidas adequadas em situacdes de
rendimento negativo dos alunos;

f) Organizarem colaboragdo com as escolas, através das
direccBes regionais, os sistemas de informacao

g) Promoverassegurar e orientar as varias modalidades
especiais de educacdo escoldesignadamente a
educacédo especial e 0 ensino a distancia;

com necessidades educativas especiais;

avaliacdo;

j) Propor medidas que garantam a adequacéo da tipologia?‘)
dos estabelecimentos de educacgdo e ensino e dos
equipamentos didacticos as necessidades do sistem
educativo e colaborar na actualizacdo permanente do
respectivo inventério e cadastro;

k) Promover e implementar bibliotecas nas escolas basicas
e secundarias. c)

Artigo 29°
Direccéo Nacional da Educagéo Pré-Escolar d)

\1. A Direccdo Nacional de Educacéo Pré-Escolar é o servigo

e . . . ~ )
Artigo 28° central responséavel pelas orientag6es superiorm

Direccao Nacional de Curriculo Avaliacdo Escolar definidas para implementaacreditar e monitorizar &
(DNAE) administracéo e gestdo do sistema de Educacéo Preé-

lar, assim como ajudar a desenvolver os programa
1. A Direcgéo Nacional de Curriculdgaliacdo Escolar é 0 actividades extracurriculares nas escolas, nos termg
servico central responsavel pela execucdo das medidad ei de Bases da Educacgédo e regulamentacéo conexa

dos programas e conteldos curriculares e pedagdgizoS€ompete, designadamente, a Direc¢do Nacional da Edu
nos estabelecimentos de educagéo pré-escolar e de ensineré-Escolar:

Garantir os mecanismos de acreditacdo dos estd
cimentos de educacao pré-escolar;

Proceder a monitorizacéo das politicas de administr
e gestdo escolar nos termos da lei e da sua are
competéncia;

Executar os ProgramasAtezao Social Escolar da su
area de competéncia;

Colaborar no levantamento da informacao necessé
elaboracdo da Carta Escolap desenvolvimento dc
sistema de informacgdo estatistica da Educacéo
administracdo e gestdo dos recursos humanos;

Propor medidas de formacg&o relevantes aos ser
competentes;

Desenvolver e ajudar a implementar os programa;
actividades extracurriculares;

Garantir a satisfacdo das necessidades logist
didacticas, informéticas e outras dos Estabelecime
de educacdo da sua area de competéncia, pa
prossecucéo eficiente da politica educativa.

Artigo 30°
Direc¢éo Nacional do Ensino Bésico

necessarios a producao de instrumentos de avaliagd\ Direccio Nacional do Ensino Basico € o servico cery
das aprendizagens; responsavel pelas orientagdes superiormente defin
para implementaacreditar e monitorizar a administracac
gestdo do sistema de Ensino Basico, assim como aj
desenvolver os programas de actividades extracurricu
nas escolas, nos termos da Lei de Bases da Educa
h) Promover a integracdo socioeducativa dos individuos regulamentagéo conexa.

Garantir os mecanismos de acreditacdo dos estd
cimentos de basico;

Proceder a monitorizacéo das politicas de administr
e gestdo escolar nos termos da Lei e da sua are
competéncia;

Executar os ProgramasAtezao Social Escolar da su
area de competéncia;

Colaborar no levantamento da informacao necessé
elaboracdo da Carta Escolap desenvolvimento dc

ente

ESCOo-
5 de
s da

Cacao

bele-

hcao
a de

cas,
Nntos
ira a

tral
idas
e
udar
ares
C30 e

. o . 2. Compete, designadamente, & Direc¢éo Nacional do Epsino
i) Elaborar os exames nacionais e proceder a sua respectivg ssico:

bele-

hcao
a de

sistema de informacgdo estatistica da Educacéo
J
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" ~ ~ . . N
administracdo e gestdo dos recursos humanos; conexa e ainda propor programas especificos de form

especializada de Docentes.
e) Propor medidas de formacé&o relevantes aos servigos

competentes; 2. Compete, designadamente, a Direc¢éo Nacional do E
. _ Secundarid@écnico-\bcacional:
f) Desenvolver e ajudar a implementar os programas de
actividades extracurriculares; a) Garantir os mecanismos de acreditacdo dos estg

. . . . cimentos de ensino secundario técnico-vocaciong
g) Garantir a satisfacdo das necessidades logisticas,

didacticas, informaticas e outras dos Estabelecimentosp) proceder a monitorizago das politicas de administ

de ensino da sua area de competéncia, para & e gestdo escolar nos termos da Lei e da sua &r
prossecucao eficiente da politica educativa. competéncia;

_ . Artigo 3%° _ c) Executar os ProgramasAtzdo Social Escolar da sy
Direccdo Nacional do Ensino Secundario Geral area de competéncia;

central responsavel pelas orientac6es superiormente elaboracdo da Carta Escolan desenvolvimento d
definidas para implementaacredital’ e monitorizar a sistema de informagao estatistica da Educagac
administracdo e gestéo do sistema de Ensino Secundario administracso e gestdo dos recursos humanos;
Geral, assim como ajudar desenvolver os programas de

actividades extracurriculares nas escolas, nos termos da) Propor medidas de formagcao relevantes aos ser
Lei de Bases da Educagéo e regulamentacao conexa. competentes;

2. Compete, designadamente, & Direc¢@o Nacional do Ensinq) Desenvolver e ajudar a implementar os programa
Secundario Geral: actividades extracurriculares;

a) Garantir os mecanismos de acreditacéo dos estabele- . . ~ . -
cimentos de secundario geral; g) Garantir a satisfacdo das necessidades logisticas,

b) Proceder & monitorizacéo das politicas de administragio ~ €nsino da sua area de competéncia, para a prossej
e gestdo escolar nos termos da lei e da sua area de eficiente da politica educativa.
competéncia;

Artigo 33°

c) Executar os ProgramasAlg&o Social Escolar da sua Direccéo Nacional do Ensino Recorrente
area de competéncia;

. N 1. A Direccdo Nacional do Ensino Recorrente € o ser

d) Colaborar no levantamento da informacéo necesséria aresponsavel pelo desenvolvimento e implementagéo

elaboragdo da Carta Escolao desenvolvimento do _Programas Nacionais de Literacia e Equivaléncia do En
sistema de informacéo estatistica da Educacéo e an

administracdo e gestdo dos recursos humanos; formal

e) Propor medidas de formacéo relevantes aos servi

0S
competentes; 5 Compete, designadamente, a Direccdo Nacional do E

Recorrente, nos termos da Lei da Bases da Educaca
f) Desenvolver e ajudar a implementar os programas de

actividades extracurriculares; a) Eliminar o analfabetismo, literal e funcional,
g) Garantir a satisfacdo das necessidades logisticash) Contribuir para a reintegracéo no sistema de ensin
didacticas, informaticas e outras dos Estabelecimentos  que o abandonaram precocemente;
de ensino da sua &rea de competéncia, para a
prossecucéo eficiente da politica educativa. ¢) Promover um sistema de ensino recorrente para ag
gue nao tém possibilidade de integrar o sistema no
Artigo 32° de ensino;
Direcgdo Nacional do Ensino Secundario Técnico-
Vocacional d) Estabelecer o quadro de organizacéo do ensino g

populacao fora do sistema de ensino formal;
1. A Direccdo Nacional do ensino SecundéFicnico-
Vocacional é o servico central responsavel pelas orientacbe®) Elaborgrem cooperagdo com outros servigos compe
superiormente definidas para implementmreditar e tes, um Programa Nacional de Literacia, atravées
monitorizar a administracdo e gestdo do sistema de Ensino  programas de ensino a distancia e outros;
Secundaridécnico-\bcacional, assim como desenvolver
0s programas de actividades extracurriculares nas escolasf) Desenvolverimplementar monitorizar e avaliar g

ticas, informaticas e outras dos Estabelecimentop

acdo
NSino
bele-
1K
Acao

pa de

a

1. A DirngaO Nacional do Ensino Secundario Geral é o SerVi(;O d) Colaborar no levantamento da informacao necessaria a

D

e a

Vicos

5 de

lidac-
de
cucao

ico
dos
Sino

ecorrente, dirigidos a populacao fora do sistema de efisino

Nsino
D:

D dos

ueles
Fmal

ara a

ten-
de

L nos termos da Lei de Bases da Educacao e regulamentacdo programa de equivaléncia do ensino recorrent%

em
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~ . _ . . . L)
cooperagao com outros servigos competentes; profissional ou profissionalizante pés-secundario;

g) Desenvolver programas dirigidos a populagéo forado f) Assegurar padrdes de acreditacdo as instituicdep de
ensino, nas areas da lingua, literacia e aritmética; ensino superior no Pais;

h) Implementar a elabora¢céo de manuais e outros materiaig)) Estabelecer contactos e relacdes de cooperacdg com
de ensino dirigidos ao ensino recorrente; instituicdes do ensino superior e ligadas a investiggcao
cientifica e ao desenvolvimento da tecnologia;
i) Promover a criagdo de Centros Comunitarios de
Aprendizagem, adaptados as necessidades propria$) Promover a articulacéo entre o ensino suparégéncia,
das comunidades locais; a tecnologia e a investigagdo a fim de assegurarfum
desenvolvimento sustentado;
j) Promover a articulacdo dos programas de educacéo
recorrente com 0s cursos promovidos pelas escolasi) Desenvolver projectos de investigacéo cientifiga,
técnicas e vocacionais; individualmente ou em cooperacdo com outfas
instituicBes ou entidades do sector publico ou privado,
k) Estabelecer padrdes e mecanismos de avaliacdo dos que prossigam os objectivos de aplicagédo |[da
programas e projectos de ensino nao formal, em investigacdo cientifica e da tecnologia ao desenvdlvi-
colaboracdo com as direc¢des regionais; mento social, cultural, econémico do Pais.

[) Coordenar os processos de equivaléncia decorrenteg) Propor critérios legais para o acesso ao ensino supgrior

das opcdes de educacédo e formacédo desenvolvidas; e a atribuicdo de bolsas de estudo e de investiggdcao,

tendo em conta o desenvolvimento do ensino supgrior

m) Elaborar os exames nacionais e proceder a sua respec- no Pais e da investigacao;

tiva avaliacéo; . ) . .

k) Prestar apoio técnico, logistico e material aos estalyele-

n) Definir as habilitacdes, competéncias e condicdes pro- ~ Cimentos do ensino técnico e de ensino supeon
fissionais necessarias para o pessoal docente Salvaguarda da sua autonomia propria;

consignado ao ensino recorrente. [) Estabelecer regras e supervisionar as accoes reldtivas

ao ingresso no ensino supefiem articulacdo com 0%

SUBSECGAO IV estabelecimentos de ensino e Servicos Regionais

DlRECQAO-GERAL DO ENSINO SUPERIOR
m) Instruir os processos sobre os pedidos de recophe-

Artigo 34° cimento oficial de instituicdes e cursos de ensino [su-

Direccao-Geral do Ensino Superior perior privado e cooperativo, bem como do ens|no
técnico profissional;

1. A Direccao-Geral do Ensino Superior é géir do Ministério

responsavel pela prossecucdo da politica educativa pard) Assegurarem colaboracéo com os servicos pertinentes,
todo o ensino supericdesignadamente o ensino superior 0 deposito e o registo dos planos de estudo e currigulos
universitério, o ensino superior técnico e para a promogéo ~ dos cursos ministrados nas instituicdes de engino
do conhecimento e do desenvolvimento da investigacdo, técnico e de ensino superior;
ciéncia, e tecnologia.

0) Organizar os processos sobre o reconhecimentp de
diplomas e equivaléncias de habilitacbes de nivel

2. A Direccgéo-Geral do Ensino Superior desempenha as o ) S T
técnico e superipnacionais e estrangeiros;

seguintes competéncias préprias:

p) Propor medidas de racionalizag&o de fluxos escolares,
a) Estabelecer o quadro de organizacdo, acreditacdo € designadamente nos ensinos secundario e técnico-
acesso ao ensino superior; profissional, recorrendo, se tal se mostrar aconselhavel,
a parcerias com outros servicos do sector publicq ou
b) Propor a criacdo legal de Institutos Politécnicos e definir o sector privado e cooperativo tendo em vista Uma
as politicas e prioridades relativas a reorganizacéo ou adequada compatibilizacdo dos recursos materfais,
criacdo de estabelecimentos de ensino Universitario; técnicos e humanos disponiveis com a desejjvel
melhoria dos niveis de educacéo e formacao;
c) Definicao de politicas e prioridades relativas a reorgani-
zac&o ou criacdo de estabelecimentos de ensino Poli-q) Promover a articulagdo entre o ensino supar@eéncia,
técnico; a tecnologia e a investigacdo a fim de assegurarf um
desenvolvimento enddgeno sustentado;
d) Definic&o e execucao de politicas e prioridades relativas

a reorganizag&o ou criag&o de outros estabelecimentod) Monitorizar e garantir a execucdo dos projectos| de
de ensino terciario; investigagado cientifica, individualmente ou em

cooperacao com outras instituicdes ou entidades do
e) Assegurar e orientar as modalidades de ensino  Sector publico ou privado, que prossigam os ObJeCBVOS

\
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de aplicagdo da investigacéao cientifica e da tecnologiai) Organizar os processos sobre o reconhecimento de
ao desenvolvimento social, cultural, econémico do diplomas e equivaléncias de habilitacbes de njvel

Pais; universitario.
s) Colaborar na definicdo da carreira docente do ensino Artigo 36°
superiorarticulada com a carreira de investigador Direccao Nacional do Ensino Superior Téchico

3. A Direccao-Geral do Ensino Superioio uso das suasl. A Direccao Nacional do Ensino Supefi@écnico é o servicd
competéncias proprias, tem o poder hierarquico de responsavel pela execugcédo e implementacdo da palitica
administrag8o dos seguintes servigos: educativa em matéria de organizacdo, administracpo e

desenvolvimento do sistema de ensino politécnico.

a) Direccéo Nacional do Ensino Superior Universitario;
2. Compete, designadamente, & Direccdo Nacional do Epsino
b) Direccdo Nacional do Ensino Superior Técnico; Superior Técnico:

c) Direccdo Nacional de Desenvolvimento das Ciéncias ea) Estabelecer o quadro de organizacio, acredita¢io e

Tecnologias. acesso ao ensino politécnico;
Artigo 35° b) Definicdo de politicas e prioridades relativas a reofga-
Direccédo Nacional do Ensino Superior Universitario nizagéo ou criagdo de estabelecimentos de ensino
politécnico;

1. A Direccao Nacional do Ensino Superior Universitario é o
servico responsavel pela execucdo e implementacdo dag) Assegurar padrbes de acreditagio as instituicogs de
politica educativa em matéria de organizacdo, administracdo  ensino politécnico no Pais;
e desenvolvimento do sistema de ensino Universitario.

d) Estabelecer contactos e relacdes de cooperacdq com

2. Compete, designadamente, a Direc¢do Nacional do Ensino institutos politécnicos;
Superior Universitario:

e) Prestar apoio técnico, logistico e material aos gsta-
a) Monitorizar o quadro de organizacdo, acreditacdo e  belecimentos do ensino politécnico, com salvagugrda
acesso ao ensino superior; da sua autonomia propria;

b) Executar as politicas relativas ao licenciamento de f) Supervisionar as ac¢des relativas ao ingresso no efsino
estabelecimentos de ensino universitario; politécnico, em articulagdo com os estabelecimentos
de ensino e Servicos Regionais;
c) Auxiliar as entidades competentes em matéria de

acreditacdo as instituicdes de ensino universitario no 9)  Instruir os processos sobre os pedidos de reconheci-

Pais: mento oficial de instituicdes e cursos de ensjno
politécnico privado e cooperativo;

d) Implementar as relagBes de cooperacao superiormente

definidas, com universidades, associacdes e outrash) Assegurarem colaboracéo com a Direc¢ao Naciopal

instituicdes, regionais e internacionais, de nivel ~ do Curriculo eAvaliacéo, o depdsito e o registo dps

universitario: estudantes, dos planos de estudo e curriculos| dos
cursos ministrados nas instituicdes de ensjno

e) Executar as politicas de apoio técnico, logistico e mate- ~ Politécnico;

rial aos estabelecimentos do ensino universitario, com . : .
. Lo i) Organizar os processos sobre o reconhecimentp de
salvaguarda da sua autonomia propria;

diplomas e equivaléncias de habilitacbes de njvel

- o . . . técnico e superior;
f) Supervisionar as acgdes relativas ao ingresso no ensino

universitario, em articulagéo com os estabelecimentos j) Propor medidas de racionalizagdo de fluxos escolares,

de ensino e Servicos Regionais; se tal se mostrar aconselhavel, a parcerias com ojitros
servigos do sector publico ou do sector privadp e
g) Instruir os processos sobre os pedidos de reconhe- cooperativo tendo em vista uma adequdda
cimento oficial de instituicdes e cursos de ensino uni- compatibilizacdo dos recursos materiais, técnicgs e
versitario privado e cooperativo; humanos disponiveis com a desejavel melhoria |dos

_ niveis de educacéo e formacao.
h) Assegurarem colaboragdo com a Direccdo-Geral da

Administracdo Escolatnovagéo e Desenvolvimento Artigo 37°

Curricular o deposito e o registo dos estudantes, dospjrecgo Nacional de Desenvolvimento das Ciéncias e
planos de estudo e curriculos dos cursos ministrados Tecnologias

nas instituicbes de ensino técnico e de ensino supe-

rior; 1. A Direc¢d@o Nacional de Desenvolvimento das Ciéncifs e
J
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Tecnologias € o servigo central responsével pela execugdo polégico, arqueoldgico e museoldgico de Timor-Leste,
das medidas superiormente definidas para a execuc¢éo dos incentivando a participagao e intervencéo das escglas;
planos de Bolsas de Estudo a atribuir a estudantes
candidatos as areas de especializacdo aos niveis de) Promover ou auxiliar a edi¢cao de livros e documentos,
mestrado e doutoramento do ensino supedierBolsas discos, diapositivos e outras formas de gravagao,
de Investigagdo, assim como para a execucado do plano de filmes e videos de interesse cultural e a aquisicdg de
desenvolvimento da ciéncia e tecnologia ao servico do  obras de arte;
desenvolvimento econdémico e social do Pais.
d) Fomentar a execucdo de projectos inovadores|nas
2. Compete, designadamente, a Direc¢do Nacional de Desen- diferentes areas culturais e promover a sua divulgagao;
volvimento das CiénciasTecnologias:
e) Fomentardesenvolver e divulgaatravés de suporte
a) Assegurar a implementacdo da politica de concesséo  diversificados, as actividades culturais e promoyer
de bolsas de estudo e de investigacdo e gerir as intercAmbios a nivel nacional e internacional,
operacdes relativas aos concursos de acesso a vagas
disponiveis; f) Propor a legislacdo que consagre a criacdo de Es¢olas
ou Institutos que promovam a politica culturgl
b) Acompanhar a situa¢do académica e social des for estabelecida no presente diploma, na lei de basds da
mandos e dos universitarios, especialmente dos educacdo, no plano estratégico do Ministério ou|na
bolseiros; politica nacional de cultura;

v

c) Assegurar o acesso, arecolha, o tratamento e a difusda) Coordenar com o Instituto Nacional de Linguistich a
da informacao cientifica e técnica; padronizacdo das linguas oficiais e nacionais, bem cpmo
todas as publicacdes em linguas locais;
d) Elaborar e manter actualizado o inventario do potencial
cientifico e tecnolégico nacional; 3. ADireccdo-Geral da Cultura, no uso das suas competépcias
préprias, tem o poder hierarquico de administracdo [dos
Apoiar os quadros recém-formados na sua insercaoseguintes servicos:
profissional, ap6s a conclusdo da graduacéo;

e

~

a) Direccdo Nacional do Patriménio Cultural;
f) Promover a articulagcdo entre 0 ensino supexicéncia,
a tecnologia e a investigacdo a fim de assegurar umb) A Direc¢@o Nacional dos Museus e Bibliotecas;
desenvolvimento enddgeno sustentado;
c) Direccdo Nacional da&rtes, Cultura e Industrias
g) Monitorizar e garantir a execugdo dos projectos de  Criativas Culturais.
investigacdo cientifica, individualmente ou em
cooperacao com outras instituicdes ou entidades do Artigo 39°
sector publico ou privado, que prossigam os objectivos Direccao Nacional do Patriménio Cultural
de aplicagcdo da investigacao cientifica e da tecnologia
ao desenvolvimento social, cultural, econdmico db A Direcgdo Nacional do Patriménio Cultural € o servico
Pais. central responsével pela execucdo das medidas
superiormente definidas para a preservacgéao do patrimonio
SUBSECCAO V cultural de Timor-Leste.
DIREC(;AO -GERAL DA CULTURA
2. Compete, designadamente, a Direc¢cdo Nacional| do
Artigo 38° Patriménio Cultural:
Direcgdo-Geral da Cultura
a) Gestao, preservacdo e divulgacao do patrimdnio
1. ADireccdo-Geral da Cultura é o servigo central responsavel  arquitectonico, arqueoldgico e etnografico;
pela coordenacédo e execucdo das politicas definidas no
ambito da preservacao do patriménio cultural, da proteccdob) Registo e inventariacdo do patriménio cultural;
dos direitos, e da promocdo e apoio das actividades L L
culturais e da e gestdo de museus e bibliotecas. c) Classificagédo do patriménio cultural;
. N .. d) Gestdo do sistema de pedidos de autorizacado pafa in-
2. A DlrecAgao'-Gera'I d.a Cultura desempenha as seguintes vestigacdo cientifica
competéncias proprias:
e) Proceder a inventariacdo, estudo e classificacdg dos
a) Promover a defesa e consolidacdo da identidade cul-  bens méveis e imoveis que constituem elemento$ do
tural timorense; patrimonio cultural;

b) Promover actividades culturais que visem o conheci- ) Organizar e manter actualizado o seu cadastro e gsse-
mento e divulgacdo do patriménio histérico, antro- gurar a sua preservacao, defesa e valorizacao.

\
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( Artigo 40° SECCAO I )
Direc¢éo Nacional dos Museus e Bibliotecas UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURAS E 3
MANUTENCAO DE EQUIP AMENT OS DA EDUCACAO
1. A Direccéo Nacional dos Museus e Bibliotecas é o servico
central responsével pela execucdo das medidas Artigo 42°
superiormente definidas para a criagio e administracad-ddade de Infra-estruturas e Manutencéo de Equipamentos
uma rede de Museus e Bibliotecas em Timor-Leste. da Educacéo (UNIME)

2. Compete, designadamente, & Direcgéio Nacional de Museué* Unidade de Infra-Estruturas e Manutencao de Equipa-
e Bibliotecas: mentos da Educacao é o servico directamente responsavel

perante o Ministro da Educacao pela execucéo das medidas
superiormente definidas para o desenvolvimento e

a) Gestdo da Bibliotecafrquivo Nacionais dgimor- ~
manutenc¢éo do Parque Escolar

Leste;

2. Compete, designadamente, a Unidade de Infra-Estrutdiras e

b) Gestéo da rede publica de bibliotecas; Manutencéo de Equipamentos da Educacio:

c) Gestdo do Museu Nacional de Timor-Leste; a) Estudar e formular propostas e projectos de constrjicao,
aquisicao ou locacédo de infra-estruturas, equipamgntos
d) Gestdo da rede publica de museus. e outros bens necessarios a prossecucdo das fupcdes
e politicas definidas pelo Ministério;
. ~ . Artigo 41° . b) Assegurar a realizacdo do expediente necesséfio a
Direcgao NaC|on_aI QaArtes, Cu_lturae Industrias construcdo e aquisicdo de edificios e demais irfra-
Criativas Culturais

estruturas, viaturas e outros bens moveis, destinpdos

) ~ ) o o aos organismos e servigos do Ministério;
1. A Direccdo Nacional dertes, Cultura e Industrias Criativas

Culturais é o servigo central responsavel pela execugdoc) Assegurar a proviséo dos estabelecimentos de efsino
das medidas superiormente definidas para desenvolver as com equipamentos e outros materiais indispensavgis a
Artes e a Cultura como formas de expresséo da identidade ~ realizacdo das politicas educativas;
timorenses e como facto de desenvolvimento econémico,

social, cultural do Pais. d) Elaborar e executar programas anuais e plurianugis de
construcdo, aquisicdo, manutencao e reparacao de in-
2. Compete & Direccdo Naciodates, Cultura e IndUstrias fra-estruturas e equipamentos educativos, em funcao

das necessidades e perspectivas de desenvolvimento
do sistema educativo.

Criativas Culturais:

a) Gestao, preservacao e divulgacdo das expressdes de SECCAO Il
cultura tradicional, designadamente musica, danca, UNIDADE DE MEDIA EDUCATIVA
artesanato e linguas;
Artigo 43°
b) Gestéo e preservacéo da historia oral; Unidade de Media Educativa

¢) Promocdo e dinamizacdo das industrias criati\/gsumd"_’lde de l\/led|a'Educat|va € 0 servico respon_save~l pela
rendizagem através da televisdo, radio e publicacdgs do

culturais, designadamente a fotografia, cinema, teatfo, . N . .
L inistério da Educacéo, nas seguintes areas:
artes plasticas, entre outras.
a) Promocéo, em coordenacéo com outros servicos do Minis-
d) Inventariar e apoiar as associages cientificas e culturaigério, das politicas de media educativa do Ministério;
e fomentar o intercAmbio técnico e cientifico com

organismos congéneres, nomeadamente o Institlo COncepcao e emisséo dos programas educativos e cufturais
Nacional de Linguistica; através da televisdo e radio do Ministério ou em parderia

com outras entidades de Comunicacao Social;

€) Apoiar tecnicamente, em colaboracao com o INStitul®  promover e apoiar a elaboracéo e edicéo de publicicdes

Nacional de Formacdo de Docentes e Profissionais dagspecializadas nas areas das ciéncias da educagfo, da
Educacéo, a formacdo descentralizada de gestoresingyacso educacional e da cultura.

animadores e divulgadores de projectos e de
actividades de indole cultural e artistica; SECCAO IV

INSPECCAO-GERAL DAEDUCACAO

f) Promover o desenvolvimento dasges enquanto fac-

tor de desenvolvimento econémico e social do Pais. ~Afti90 44° 3
Inspec¢do-Geral da Educacgéo

1. A Inspeccgdo-Geral da Educacgédo € o servico tutelaflo e
- J
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( superintendido pelo Ministério da Educacéo, dotado de CAPITULO Il A
autonomia técnica e administrativa, com poder disciplinar SERVICOS DESCONCENTRADOS DE
e com competéncias de controlo e fiscalizacdo sobre o sec- ADMINISTRACAODIRECT A
tor da Educacao.
. SECCAO |
2. Sem prejuizo das competéncias legais de outras entidades DISPOSICOES GERAIS
daAdministracdo Publica, compete a Inspeccao-Geral da
Educacao: Artigo 45°

a) Fiscalizar e exercer a disciplina relativamente a accéo Ambito e modalidades

administrativa, financeira e patrimonial de todos ols O Ministério da Ed ~ _— tacid d
servicos que compdem o sistema educativo; . inistério da Educacgéo prossegue a implementagd¢ das

politicas educativas no territério nacional através|de
b) Colaborar no procedimento de avaliagio de desempenh@ervicos desconcentrados, de ambito regional e distyital,
de todo o pessoal do sistema educativo; com o objectivo Ultimo de promover um sistema [de

o _ o educacéo e ensino de qualidade e eficiente, que sirva o
c) Proceder a fiscalizacdo das medidas de administracéo gjesenvolvimento humano e cientifico dos alunos.

gestdo escolar consagradas na lei e regulamentos;

2. O Ministério da Educacéo disp6e de Direccbes Regionais

d) Proceder a instauracdo e instrucdo dos processos de Direcgdes Distritais, nos termos do disposto no atigo

disciplinares em relagéo a todos os funcionarios e 5o (g presente diploma.
agentes do sistema educativo, sem prejuizo das

competéncias proprias de outros servicos ou entidagdesas Direcgdes Distritais serdo descentralizadas no sertido

nos termos da lei geral aplicavel; da sua integrac&o nos Municipios, em termos a definirpor

diploma proprio do Governo.
e) Propor ou colaborar na preparacdo de medidas que

visem o aperfeicoamento e a melhoria do funcio- SECCAOQ I

namento do sistema educativo; DIRECCOES REGIONAIS
f) Realizar inspecc¢fes, auditorias, averiguacdes e Artigo 46°

inquéritos e sindicancias, no a&mbito das suas com- Ambito e competéncias

peténcias, aos estabelecimentos de educacédo e ensino

e demais servicos do Ministério, sem prejuizo das As Direcgdes Regionais s&o os servicos desconcentrados
competéncias proprias de outros servicos de ge ambito regional do Ministério da educacdo e que,
inspeccao; prosseguem as atribuicbes do Ministério da Educacgéqg, em
colaboracdo com os servicos centrais competentes| em
g) Verificar e assegurar o cumprimento das disposicoes matéria de orientacio, coordenacdo e apoio jos
legais e das orientac6es superiormente definidas;  estabelecimentos de educacao do ensino secundario geral,

- _ ~ técnico-vocacional e programas de equivaléncia a pste
h) Emitir parecer técnico sobre os assuntos submetidospjyel.

pelo Ministro da Educacéao;
2. Compete, designadamente, as Direc¢des Regionais:
i) Exercer outras atribuicdes que lhe forem cometidas
superiormente ou resultem das normas aplicaveis. ) |mplementacso das politicas definidas pelo Ministrg da

. A . Educacéo e coordenadas pelas Direc¢des-Gerais
3. Para a prossecucdo das suas competéncias, a Inspecgéo-

Geral organiza-se, a nivel central, nas areas de Inspecgé%) Controlo financeiro e monitorizacdo da execugéd da

2\3 Admtlnls}raltzgaol € Fmarllﬁaf € éjel Inspeggao fjal despesa nos estabelecimentos de educagéo e gnsino
ministracdo Escolar e, em Nucleos de Inspeccdo, anivel 4, o5 area de competéncia;

distrital, sob a responsabilidade de um Superintendente

Distrital. ¢) Garantia de coordenacédo entre as escolas e 0s sefvicos

4. Alnspecgao-Geral da Educagio é chefiada por um Inspec- ~ céntrais do Ministério, com excepcao das competéngias
tor-Geral de Educago, equiparado para efeitos legais e ~ Proprias das Direccdes Distritais;
profissionais a Director-Geral e € coadjuvado por dois ] o ) .
Subinspectores-Gerais, cada um adstrito a uma das aread) Coordenar e organizar a recolha distrital de informag6es

referidas no nimero anterjeequiparados para efeitos necessarias aos servicos centrais do Ministério, ¢om
legais a Directores Nacionais. vista ao acompanhamento da politica educatjiva

nacional e a avaliacao sistematica dos seus resultados,
5. Os Superintendentes Distritais sdo equiparados a Directores  désignadamente a informacéo relevante ppra
Distritais para todos os efeitos legais. administracéo e gestdo de recursos humanog, a
informacdo estatistica da educacéo e a informgcéo
6. Os Inspectores Escolares sdo equiparados a Directores de relativa & execugdo dos programas de ac¢io social es-
Escola para todos os efeitos legais. colar;

\
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\.

. As Direc¢bes Regionais estruturam-se em Departamentos.  DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

. As Direccdes Distritais detém competéncias préprias no aprovados por diploma ministerial do Ministro da Educ

e) Monitorizar implementacéo e execugdo dos programas  sistema educativo e em matéria de desenvolvime}lto e

de acc¢do social escolar; aplicacdo de tecnologias da informacgéo nas esco

as;

f) Executar as medidas superiormente definidas em matérige) Execuc¢éo e desenvolvimento por iniciativa propria da

de administracdo e gestdo do sistema de ensino politica cultural;
secundéario geral e técnico vocacional;
f) Apoio a Unidade de Infra-Estruturas e Manutencao
g) Coordenar os trabalhos das Direc¢des distritais em  Equipamentos da Educacéo em todas as matéria
matéria de realizacdo de exames e demais provas de sejam requeridas;
avaliacdo de alunos;
g) Recolha e transmisséo para o0s servigos centr
h) Garantirna sua &rea de competéncia, aimplementacdo regionais de toda a informacéo pertinente proveni
dos projectos de informatizacédo e desenvolvimentode  das Escolas;
tecnologias de informacédo superiormente definidas;

dos
5 que

pis e
bnte

h) Poder de realizacdo de determinados procedimerntos e
i) Preparar as propostas do plano anual e de médio prazo, actos administrativos de auxilio ao funcionamentq do
bem como a proposta de orgcamentos; sistema educativo, a definir por Despacho Ministetial.

j) Cooperar com os outros servigos, organismos3e As DirecgBes Distritais sdo dirigidas por um Direc
entidades, tendo em vista a realizacdo de acc¢desDistrital, que coordena a actividade dos Chefes de Se
conjuntas em matéria de educacéo.

4. Em todas as matérias cuja competéncia ndo provenh

gional, equiparado para todos os efeitos a director nacionalrespondem directamente perante as compete
gue depende hierarquicamente dos Directores Gerais da®irec¢bes-Gerais.
respectivas areas de competéncia.

CAPITULOV

SECCAQ I Artigo 48°
DIRECCOES DISTRITAIS Legislacdo complementar
A Artigo 47° 1. Sem prejuizo do disposto no presente diploma, compg
Ambito e competéncias Ministro da Educacao aprovar por diploma ministe

préprio a regulamentacédo da estrutura organico-funci

. As Direcg6es Distritais séogiios executivos, operacionais, das Direc¢des-Gerais, nacionais, regionais e distritaig.

gue executam as decisdes emanadas dos servi¢os centrais
e das Direccdes Regionais. 2. O quadro de pessoal e as carreiras especificas, bem g

existéncia e nimero de quadros de direccdo e chef;} séo

ambito da execucédo das politicas superiormente definidase pelos ministros responsaveis pelas areas das Fina
para a gestdo do sistema de educacado pré-esmudaro daAdministracdo Estatal.
basico e recorrente, designadamente:
3. O diploma ministerial mencionado no nimero anterior ¢
a) Garantia de execucdo das politicas educativas naser aprovado dentro de sessenta dias apds a entra
componente logistica, designadamente em matéria devigor do presente diploma.
armazenamento e distribuicdo de materiais escolares,
manuais didacticos e escolares, equipamentos, logistica Artigo 49°
inerente a implementacéo dos programas de ac¢éo so- Delegacéo de Competéncias
cial escolarentre outros;
1. O Ministro da Educacado delega Yice-Ministro as
b) Assegurar a divulgacdo de orientacdes dos servicoscompeténcias proprias relativas a administracéo e g4
centrais e de informacdo técnica as escolas e aosescolar do ensino ndo superioonstantes do presen
utentes; diploma, nos termos definidos na Lei Organica do Gove

¢) Recolha de toda a informacéo estatistica definida p2laO Ministro da Educacao delega no Secretéario de Esta
competente Direccdo Regional de Educacdo, Cultura as competéncias proprias, relativas a are
designadamente em matéria de administracéo e gestadCultura, constantes do presente diploma.
de recursos humanos;
3. O Ministro da Educacédo pode delegar competéncias
d) Implementacdo das decisdes emanadas da Direc¢ca®irectores-Gerais.
Regional competente em matéria de informatizacao do

or
Cca0.

adas

. As Direcc¢des Regionais séo dirigidas por um Director Re- respectivas Direc¢des Regionais, as Direc¢des Distlitais
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E revogado o Decreto-Lei 2/2008, de 16 de Janeiro e todas as

da sua publicacéo. solidariedade e dignidade profissional.

responsaveis pela administracdo e gestdo dos rect

O Ministro da Educacéo, intervenientes.

Joao Cancio Freitas, Ph.D. mecanismos de formag&o e avaliagdo do desempenhd
docentes que garantam a qualidade do sistema de educ

O Presidente da Republica, responsabilidade que sdo chamados a exercer: educar e €

Assim,

José Ramos-Horta
O Governo decreta, nos termos do n°3 do artigo 115
Constituicdo da Republica, conjugado com o disposto

Lei, 0 seguinte:

CAPITULO |
DECRETO-LEI N° 23/2010 DISPOSICOES GERAIS
de 9 de Dezembro Artigo 1°

Ambito de Aplicacéo
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infancia e dos

humana e cientifica dos futuros cidad&@os de Timor-Leste, €sob a tutela do Ministério da Educacdo ou por

\Paraa prossecucao deste objectivo, a classe Docente represergstabelecimentos ou instituicdes de educagéo ou e)r
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humanos dadminisdtracdo Publiceimorense, o esfor¢o parg
Kay Rala Xanana Gusmao desenvolver um estatuto Profissional que congregasge as
vontades e designios de todos. Foi mais um desafio vengido e
o Estatuto que ora se aprova redne o consenso de todos os

4 . - - N L
Artigo 50° um papel fundamental e tdo melhor sera o sistema de Edu¢acao
Norma revogatoria e Ensino qudo mais e melhor qualificados forem os docegntes
Timorenses.

disposices legais e regulamentares que contrariem o presartansicdo para a independéncia de Timor-Leste obsefvou
diploma. um periodo muito dificil de manutencéo do sistema de Educhcéo
e Ensino e foi 0 esfor¢o e dedicacdo de muitos Timorerjses,
Artigo 51° com ou sem as devidas qualificacbes para a docéncia| que
Entrada em vigor permitiu nunca interromper o funcionamento do sistema.
Vencida essa dificil tarefa,ge oganizar a actividade docenL]

O presente diploma legal entra em vigor no dia seguinte a dath a égide de principios nobres de qualificacdo, méfito,

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, a 15 de Setembrespecificidade do exercicio da actividade docente h&o

de 2010, oferece dlvidas quanto a necessidade de dotar a classe de um
Estatuto de Carreira préprio. Foi nesse sentido que ¢ IV
O Primeiro-Ministro, Governo Constitucional iniciou, em conjunto com as entidgdes

representativas da classe e com as demais entidades do [Estado

rsos

Desta forma, o Estatuto da Carreira Docente aprova uma fprma
prépria de organizacdo da classe docente, promove

dos
cdoe

ensino, consagra os Principios do Mérito e da Qualificagéo,

Promulgadoem 03/11/10 assegura o reconhecimento da experiéncia adquirida ao lpngo
dos tempos e garante que todos os docentes que exgrcem
Publique-se. fungbes anteriormente a entrada em vigor do presente Esfatuto

terdo acesso a formacgéao e qualificacdo condignas para olcabal
e meritério desempenho das fun¢cbes de elevhda

nsinar

as criancgas de Timor-Leste, preparando o futuro da Nacgdo.

da
no

artigo 50° da Lei 14/2008 de 29 de Outubro, para valer como

Professores do Ensino Basico e Secundario 1. O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infancia ¢ dos
(Estatuto da Carreira Docente) Professores dos Ensinos Basico e Secundario, ad{ante

designado por Estatuto, aplica-se aos Docentes, qualquer

Predmbulo que seja o nivel, ciclo de ensino ou area de formagéao| que
exer¢cam fungBes nas diversas modalidades de edugagéo

O desenvolvimento de um sistema de educagao e ensino deu ensino, no ambito dos estabelecimentos publico$ de
qualidade, promotor dos valores essenciais da formagdoeducacio Pré-Escolar e de Ensino Basico e Secunflario

Sl

um objectivo estratégico do IV Governo Constitucional. acreditados e ainda, com as necessarias adaptacdefs, aos
docentes em exercicio efectivo de funcBes pm

sino



Jornal da Republica

ndo-superigrdependentes ou sob a tutela de outros e os aspirantes a Carreira Docente estéo obrigadas aos
Ministérios. programas de formacdo definidos, acreditadojs e
assegurados pelo Ministério da Educacado ou pglas
2. O presente Estatuto aplica-se ainda aos docentes que irentidades que tutela ou pelas entidades com que agorde
tegram a Carreira e que, por determina¢éo do Ministério dapara o efeito.
Educacao, exercem fun¢des, a titulo especial, de formagéo
e ainda de educacdo e ensino no sector ndo-formal2ouAs diferentes modalidades de formacédo do pessoal dogente
extra-escolar prosseguem o objectivo de ensino e desenvolvimentp do
seu quadro obrigatério de competéncias.
Artigo 2°
Objecto Artigo 7°
Avaliac&o de desempenho
Para efeitos de aplicacdo do presente Estatuto, considera-se
pessoal docente aquele que detém as habilitagbes acadérigassente Estatuto consagra um sistema proprio de avaliacéo
definidas na Lei de Bases da Educacao e obtém do Ministéldodesempenho, nos termos das fun¢cdes especificas que
da Educacdo a habilitagéo profissional para o desempenhoatapreendem o exercicio da docéncia.
funcBes de educacado ou de ensino nos sistemas de educacédo

e ensino previstos no artigo antersmm caracter permanente, Artigo 8°
sequencial e sistematico, ou a titulo temporério. Principio da Igualdade
SECCAO Il Todos tém direito a igualdade de oportunidades na obtegncao
PRINCIPIOS FUNDAMENT AIS de qualificacdo académica, na formagédo, no ingresso, ac¢sso e
progressao na Carreira, sem discriminagdo de qualquer egpécie,
Artigo 3° designadamente de género, credo, raca ou orientacfio de
Enquadramento qualquer espécie.
A actividade do Pessoal Docente desenvolve-se de acordo Artigo 9°
com os principios fundamentais consagrados na Constitui¢&mcipio da flexibilidade funcional e mobilidade geografica
da Republica Democrética de Timor-Leste, na Lei de Bases da do pessoal docente

Educacéo e no presente diploma.
1. Sem prejuizo do disposto na Lei geral, o Ministérig da
Artigo 4° Educacéo é responséavel pela adopcdo de medidag que
Principio da qualidade do sistema de Educacdo e de Ensino  garantem a satisfacdo das necessidades de colocag¢ado de
docentes em todo o territorio nacional, designadamente:
1. A qualidade do sistema de educac¢éo e de ensino € pres-
suposto do desenvolvimento humano e do progressoa) Criacdo de um regime especial de incentivos;
econdmico, social e cultural de Timor-Leste.
b) Desenvolvimento de cursos de formagéo continug que
2. A qualificacdo académica e continua do Pessoal Docente promovam a assimilacdo de novas competangias
constitui factor determinante para o bom desenvolvimento  funcionais pelos docentes;
do sistema de educacdo e ensino e para sucesso escolar
dos alunos. c) Consagracdo de normas, nos procedimentos de
colocacdo e em matéria de Quadro de Pessoal] que
3. Compete ao Ministério da Educacao implementar as medidas promovem a mobilidade dos docentes.
necessarias ao cumprimento do principio ora consagrado.

vJ

SECCAO Il
Artigo 5° NORMAS ESPECIAIS
Valorizacdo do mérito, da qualificacdo e da experiéncia
Artigo 10°
O presente Estatuto baseia-se na implementacao de critérios Ensino Particular e Cooperativo

de elevada qualidade para a formacao inicial e continua do
pessoal docente, assim como no reconhecimento do mékitdNos termos do disposto na Constituicdo da Republicg e na
profissional como pressuposto de progressdo na carreira d.ei de Bases da Educacgéo, o Estado reconhece o valor do
ainda na experiéncia como valor essencial ao desempenho densino particular e cooperativo como expressao congreta
funcBes de maior responsabilidade nos estabelecimentos dea liberdade de aprender e de ensinar
educacédo e ensino.

2. O ensino particular e cooperativo organiza-se e fungiona

Artigo 6° nos termos de Estatuto préprio, competindo ao Esjado
Principio da obrigatoriedade da formacao continua e apoia-lo nas vertentes pedagdgica, técnica e financeird para
intensiva a prossecucdo do dever de prestacao de um servico p{iblico

de educacdo basica universal, obrigatdria e tendercial-
\1. No &mbito do exercicio das suas funcgdes, o pessoal docentmente gratuita.

4
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regulamentacédo propria em tudo o que o presente Estatuto

destacamento de docentes do sistema de educacdo e de formagédo intensiva dos funcionéarios e agente$

para a definicéo dos critérios e pressupostos necessarios par@UADRO DE COMPETENCIAS OBRIGA TORIAS
a certificacao de equivaléncia e integracdo na Carreira Docente

dos funcionarios e agentes da administracdo que Artigo 14°

presentemente desempenham fun¢des de educacado e ensino Dominio das Linguas Oficiais

nos Estabelecimentos de Educacdo Pré-Escolar e de Ensino

1. O Quadro de Competéncias Obrigatérias do Pessoaldo conhecimento, designadamente através do usp
Docente tem que possuir e desenvolver para ingressarmelhor compreensao dos alunos.

progredir e aceder na Carreira.
Artigo 15°

2. O Quadro de Competéncias Obrigatérias do Pessoal Conhecimento Técnico
Docente organiza-se nos seguintes sectores do

na obediéncia aos seguintes critérios:
b) Conhecimento técnico-cientifico na respectiva area e

0S seguintes objectivos:
Docente;

qualidade do Ensino;

petentes para a formacdo de Docentes; educativas especiais;

c) Delimitar o Ambito de actuacio das entidades com- educacao e ensino inclusivos para alunos com necessiJi
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e ~ . . . ~ )
3. A cooperacdo entre o Estado e os Estabelecimentos quel) Delimitar o &mbito de actuacdo das entidades
compdem o ensino particular e cooperativo obedecem a  competentes em matéria de avaliacdo de desempgnho;

respeito pelo programa curriculpara melhor adequagép
1. O Quadro de Competéncias do Pessoal Docente prossegu#0s recursos pedagogicos as necessidades dos alynos;

requeira adaptacdes, designadamente em matéria de) Servir de matriz para a elaboragéo do programa esgecial

da

ensino publicos e das metodologias de avaliacdo de  Administracdo que exercem fungBes como Educadpres

desempenho que a eles se apliquem. de Infancia e Professores do ensino basico e secungario
até a entrada em vigor do presente Estatuto e ndo detém
Artigo 11° as habilitacbes académicas exigidas por Lei pafa o
RegimeTransitério Especial exercicio de funcdes de docéncia.
O presente Diploma consagra um Regime Transitério Especial SECCAO I

Basico e Secundario e que ndo detém as habilitagc®sdominio das linguas oficiais pelo pessoal docente, 0 Quadro
académicas definidas na Lei de Bases da Educac¢édo pa@brgatorio de Competéncias € promovido e avaliadg na

exercicio da docéncia. obediéncia aos seguintes critérios:
CAPITULO Il a) Adquirir proficiéncia nas linguagétum e Portuguesa nos
QUADRO DE COMPETENCIAS OBRIGATORIAS DO dominios da fala, escrita, compreenséo e leitura, durapte a
PESSOAL DOCENTE formacao inicial;
SECCAO | b) Adquirir niveis mais exigentes de proficiéncia nas linglias
DISPOSICOES GERAIS Tétum e Portuguesa como pressuposto de progressao e
acesso na Carreira Docente;
Artigo 12°
Ambito e objecto c) Deter o dominio proficiente do lingua portuguesa enquanto

lingua principal de instru¢éo e de aquisi¢c@o da ciéndia e

de

Docente estabelece o conjunto de capacidades que cadinguagem técnica e de diferentes recursos estilisticos, |para

conhecimento: Para efeitos de aquisicéo e desenvolvimento de conhecinjento
técnico e cientifico na respectiva area de educacéo ou erjsino,
a) Dominio das Linguas Oficiais; 0 Quadro Obrigatério de Competéncias € promovido e avaljado

grau de ensino; a) Demonstracdo de amplo conhecimento da matéria legcio-
nada ou a leccionar e cumprimento do programa currigular
c) Técnicas pedagdgicas; da sua éarea e grau de ensino;
d) Etica Profissional. b) Capacidade de organizacgao légica e sistematica dos|con-
tetdos leccionados ou a leccionar;
Artigo 13° . ) R
Objectivos ¢) Capacidade de desenvolvimento de material didacticg, no

d) Capacidade de adequacgéo do conteltdo programétjco a
a) Promover o desenvolvimento profissional do Pessoal realidade existente para melhor compreenséo dos alynos;

e) Quando relevante, o conhecimento das teorias de dgsen-
b) Criar mecanismos e procedimentos de controlo de volvimento infantil aplicadas a educagéo das criancag;

f) Quando relevante, a capacidade de aplicar técnicas de

ades
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fg) Conhecimento da heranca cultural, valores, costumes ediscriminacdo e bom senso na avaliagio dos alunos\;
identidade da sociedade timorense e do modo com estes
devem ser integrados no ensino dos alunos. f)  Promocao do respeito civico e social pelo Ensino, pela
Escola, pelos Docentes e pefdanos;
Artigo 16°

Técnicas Pedagogicas g) Capacidade de auxilio na resolucado dos problemgs de
organizacdo da sala de aula e do Estabelecimento de
No &mbito da aquisicdo das técnicas pedagogicas necessaridsnsino;

ao exercicio das fun¢des docentes, o Quadro Obrigatério de
Competéncias € promovido e avaliado na obediéncia &sinterac¢do com alunos e demais Docentes na auto-avaliacdo
seguintes critérios: dos seus métodos de ensino;

a) Consciéncia das diferencas existentes entre alunos e géraitGapacidade de promover a aprendizagem e formacao
tir, através de diferentes metodologias de ensino, a absor¢édcontinuas;
homogénea pelos alunos dos contelidos programéaticos;
j) Capacidade de promover o civismo e cidadania;
b) Elaboracédo de planos de ensino de curto e médio prazo
atendendo as caracteristicas especificas de cada turkp Bespeito pelas Leis do Sistema de Ensino e pelas Lgis da

dos seus alunos; Republica.
c) Desenvolver metodologias de ensino que promovam a mo- Artigo 18°
tivac@o dos alunos para a aprendizagem; Implementacéo

d) Utilizacdo de um sistema de avalia¢@o continua dos aluNasrespeito pelas normas plasmadas no presente Capitulo, a
gue lhes permita identificar as suas caréncias ou maiefinicdo dos conteldos programéticos e modelog de
valias; implementacdo e monitorizacdo do Quadro de Competéncias

Obrigatérias do Pessoal Docente, para as difereptes

e) Promover um padrdo de disciplina e de interaccao entrenaslalidades de formacao, é definido por Diploma Ministdrial
alunos que permita o desenvolvimento de um ambiepi®prio.
saudavel e respeito pelo ensino;

CAPITULO Il
f) Promover a educacéo civica dos alunos; FORMACAO
g) Fomento da criatividade, da disciplina, da capacidade orga- SECS;AO I
nizativa e de trabalho dos alunos. DISPOSICOES GERAIS
Artigo 17° Artigo 19°
Etica Profissional Ambito

Para o correcto desenvolvimento da ética profissionalle A formacado do pessoal docente, em todas as suas moda-
deontologica da classe docente, o Quadro Obrigatério delidades, desenvolve-se de acordo com os principios gerais
Competéncias é promovido e avaliado na obediéncia aosconstantes da Lei de Bases da Educacao e nos termgs dos
seguintes critérios: conteudos programéticos definidos em sede de Quadro
Obrigatoério de Competéncias.
a) Respeito e cumprimento dos principios fundamentais,
normas deontolégicas e direitos e deveres gerias aplicaZeifO Pessoal Docente esté sujeito aos programas de formacao
a todos os funcionarios e agentes da administracéo publicagefinidos pelo Ministério da Educacao, através ¢los
servicos competentes ou das entidades por si acreditadas.
b) Cumprimento dos direitos e deveres proprios do exercicio
da docéncia consagrados no presente Estatuto ou3nsem prejuizo do disposto nos artigos seguinteg, os
regulamentacdo conexa; contelidos programaticos e os modelos de realiza¢dp dos
programas de formacgéo do Pessoal Docente sédo ohjecto
c) Capacidade de estabelecer bom relacionamento com osle regulamentacgéo prépria.
alunos, encarregados de educacdo, membros da
comunidade e pessoal escplde forma a promover a Artigo 20°
dignidade do Estabelecimento de Ensino e o dialogo e Objectivos
comunicacao entre os intervenientes no Sistema de Ensino;
1. O Ministério da Educacao garante a realiza¢do das difefentes
d) Capacidade de reconhecer e promover a integracdo sociahodalidades de formagdo do pessoal docente cgm o
e escolar dos diferentes habitos culturais e linguisticos; objectivo de promover a qualidade do sistema de edugacao
Pré-Escolardo sistema de Ensino Bésico e Secundatfio e
\e) Sentido de justica, dignidade, independéncia, ndo-das modalidades especiais do ensino escolar J

Série |, N.° 46 Quinta-Feira, 9 de Dezembro de 2010 Pagina4454



\-

Jornal da

Republica

tipo especifico de formacgéo a prosseguirrespeito pelo

Principio da Qualidade do Sistema de Educac¢éo e Ensino

consagrado no presente Estatuto.

3. Os modelos de formacao definidos e consagrados respeitamn) Procedimentos de colocagdo de docentes;
o ordenamento juridico e 0s usos e costumes da Republica
Democratica de Timor-Leste e devem basear-se tambémd) Acesso a cgos de direccao e chefia.

no conhecimento e melhores praticas existentes.

SECCAO Il
MODALIDADES DA FORMAGCAO

Artigo 21°
Modalidades

A formacao do Pessoal Docente é dividida em 3 niveis distintos:

a) Formacao Inicial;
b) Formacao Continua;

¢) Formacéo Especializada;

Artigo 22° CAPITULO IV
Formagc&o Inicial VINCULACAO

1. Aformacéo inicial, ou académica, de educadores de infancia Artigo 25°
e de professores do ensino basico e secundario € a que Modalidades

confere a habilitacdo académica necessaria para a

4 . ~ . N
2. A formacéo do pessoal docente, em todas as sBa®s resultados obtidos em sede de formac&o continua relevam
modalidades, é realizada no respeito pelo seu Quadropara efeitos de:
Obrigatoério de Competéncias, devidamente adaptado ao

a) Avaliacdo de desempenho;

b) Progressao na carreira;

4. Aformacao continua é assegurada pelo servico competente
do Ministério da Educacao, sem prejuizo deste pqder
acordar a sua realizacdo com instituicdes vocaciongadas
para o efeito.

Artigo 24°
Formagcao Especializada

A formacéo especializada destina-se a dotar os docentes da
qualificacdo necesséria para o desempenho de funcdgs ou
actividades educativas especializadas, designadamentq para
as modalidades Especiais de Educacdo Escolar e pdra as
actividades do ensino técnico-vocacional e tecnolédico

desenvolvido no sistema de ensino secundario.

candidatura ao ingresso na carreira docente no respectivA relacao juridica de emprego do pessoal docente pode

nivel e grau de educacéo ou ensino.

2. Aformacéo inicial visa dotar os candidatos a profissdo das
competéncias obrigatérias ao exercicio da docéncia e ainday) Contrato dd@rabalho aermo Certo.
das préticas necessarias a participacao activa na vida Es-

colar e na relacdo com a comunidade que a envolve;

3. Aformacéo inicial obtém-se das seguintes formas:

a) Através de cursos académicos acreditados do nivel Nomeagao provisoria
superior de Bacharelato ou Licenciatura, especifica-

revestir a forma de:

a) Nomeacéo;

2. Anomeacdao pode ser provisoria, por tempo indetermirfado
ou em comissao de servico.

Artigo 26°

mente orientados para a via da educacéo e ensino© Primeiro provimento em lugar de ingresso na categpria

b) Através de formacao inicial complementar integrada efPvisoria.
curriculos de cursos académicos acreditados do nivel
. . . ~ ~ 1 o
superior de Bacharelato ou Licenciatura que ndo sdo Artigo 27

especificamente orientados para a via do ensino.

Artigo 23°
Formagcéo Continua

1. Aformacdo continua destina-se a assegurar a actualizacao,

profissional deAssistente reveste a forma de nomeagéao

Nomeagcao por tempo indeterminado

1. ANomeacao por tempo indeterminado € o provimentolem
lugar de acesso ao quadro da categoria profissiongl de
Professor ou de Professor Sénior

2. Aformacdo continua é sempre parte integrante do horério

o aperfeicoamento e a reconversao, diversificacio e flexibfli-A Nomeacéo provisoria converte-se em nomeagao por tgmpo
dade funcionais da actividade profissional do pessoal indeterminado em lugar de acesso ao quadro da categoria
docente, promovendo objectivos de desenvolvimento naProfissional de Professor no ano lectivo subsequente a
carreira e de mobilidade. conclusédo do periodo probatério desde que cumpridos

cumulativamente 0s seguintes pressupostos:

de trabalho e do contetido funcional do pessoal docente.&) Aproveitamento com a classificagao minimanixm)
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nos procedimentos de avaliacdo de desemperthoOs docentes contratados nos termos da alinea d) do RJmero
realizados durante o periodo que compreende a duragd@nterior sdo designados de Professores Convidadog.
normal de cada escaléo;
) o 4. A oferta de emprego é publicitada por meio adequfdo,
b) Aproveitamento no Exame ddéfericdo de designadamente através de Edital nos servigos centfais e
Conhecimentos do Quadro Obrigatorio de Competén- regionais do Ministério da Educacéo, assim como |nos
cias, que se realiza apenas para os docentes qUegiapelecimentos de Educacio ou ensino que os requerem,
qumpriram 0 pressuposto consagrado na alinea anteg, 6rgdo de imprensa de expansdo, local, regional ou
nor. nacional, incluindo obrigatoriamente, para além de oufros

3. Anomeacéo por tempo indeterminado aplica-se ainda aodSpectos considerados relevantes:

casos de docentes contratados que preencham os - . )
requisitos de candidatura para acesso a lugar de quadr@) A referéncia ao tipo de contrato a celebrar;
da categoria profissional de Professor e obtenham
aprovacdo no Exame ddericdo de Conhecimentos do
Quadro Obrigatdrio de Competéncias.

b) O servico a que se destina;

c) A funcéo a desempenhar e o prazo de duracao;

Artigo 28°

Nomeag&o em Comissio de Servico d) As modalidades de denlncia, resolucdo ou renovdc¢ao;

1. Anomeacgdo em comisséo de servico aplica-se ao exercicio?) A proposta de remuneraggo a atribuir;

por docentes, de cargos de direc¢éo e chefia, em estabeleci-
mentos publicos de educacgéo pré-escolar e de ensinof)
basico e secundério, ou nos demaig@adaAdministra- - 1. .
co Publica e obedece aos requisitos previstos e consa%ra(-)s fundamentos da decisdo tomada, bem como os criférios
dos no regime de carreiras e cargos de direc¢éo e chefia d
administracao publica.

Os critérios especificos para a selec¢éo dos candidatos.

doptados na decisdo, devem constar de acta, que é
ornecida em certiddo a qualquer candidato que a solicite.

2. O docente nomeado em comisséo de servigo conservd: 0§0 pode ser contratado o pessoal que possua as habilitagoes
direitos inerentes & sua posic&o na carreira no quadro déiterarias ou qualificagdes profissionais adequadag ao
pessoal de origem, designadamente todos os direitosdesempenho das respectivas funcées.

profissionais e de progresséo e acesso na Carreira. B
7. Sao nulos os contratos de trabalho a termo certo celelrados

Artigo 29° sem a prévia autorizacdo do Ministro da Educacao oy das
Contrato de Trabalho aTermo Certo entidades a quem este delegue as devidas competéncias
ou das entidades expressamente competentes por Ldi para

1. Para efeitos do presente Estatuto, o contrato de trabalho & €feito.
termo certo € o acordo bilateral, celebrado pelos servigos . B _ B .
competentes do Ministério da Educacéo e pelo qual &m A satisfacdo das necessidades de educacdo e gnsino
docente ndo integrado na Carreira e nos seus Quadro§oncretizadas através de contratos de trabalho a termo
assegura, com duracdo determinada e com caracter dé€rto cuja cabimentagdo nédo esteja devidamente

subordinac&o, a satisfagdo de necessidades especiais ossegurada em sede de Orcamento Geral de Estado, farece
nao-permanentes dos servigos. de comunicacéo prévia ao Ministério das Financas.

2. O contrato de trabalho a termo certo pode ser celebrfdd\0S casos previstos nas alineas c) e d) do nimero 2 nao se
nos seguintes casos: Ihes é aplicavel o disposto nos nimeros 4 e 5, quand¢ seja

devidamente autorizado o convite, nos termos do dispgosto

a) Para preenchimento de necessidades no permanenté® nimero 7, dirigido a determinado ou determinafos
nos Estabelecimentos de Educacao e Ensino, necessddocentes, por motivo das especiais caracteristicag das
rias ao seu normal funcionamento e n&o passiveis defungoes ou projectos a desempenhar e das qualificgcoes
preenchimento por docentes dos Quadros de Pessoaldo ou dos contratados.

b) Para preenchimento de necessidades resultantedQé0S casos previstos nas alineas a) e b) do numero p séo
auséncias temporarias de docentes; aplicaveis os termos do presente Estatuto, designadarmente

em matéria de formacéo, regime disciplinar e avaliacéo de

¢) Para desenvolvimento de projectos ndo inseridos nasdesempenho.
actividades normais dos servigos;

11. Sem prejuizo do preenchimento das qualificagfes

d) Quando haja conveniéncia em confiar a técnicos gcadémicas necessarias, os professores contratados podem
especializados o ensino de disciplinas tecnologicas, candidatar-se:

artiticas, vocacionais, linguisticas, de educacgéo espe-
cial ou que constituam inovacéo ou necssidades dea) Em concurso para provimento em lugar de ingresgo na
coordenagdo curricular ou pedagogica. categoria profissional dassistente;

. 4
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b) A realizac&o de Exame Alfericdo de Conhecimentos Artigo 31°
do Quadro Obrigatdrio de Competéncias, para acesso Recrutamento
a lugar de quadro da categoria profissional de Profes-
sor, desde que tenham obtido aproveitamento minimio O Concurso € o processo de recrutamento e selec¢aq, nor-
deBomnos 3 dltimos procedimentos de avaliagdo de mal e obrigatério, de pessoal docente para preenchimento
desempenho ou aproveitamentoMigito Bomnos 2 de vaga, por nomeacéo, em lugar de quadro de ingresgo ou
Ultimos procedimentos de avaliacdo de desempenho. de acesso.

12. A definicdo dos critérios para a candidatura de docenfesSem prejuizo das competéncias proprias das entidadef pre-
contratados a vagas na Carreira Docente € definida envistas no Estatuto da Funcéo Publica e em demais ledisla-
regulamentacéo prépria, através de Diploma Ministerial. ¢&o relevante, é da competéncia do Ministério da Educicéo

arealizacdo dos procedimentos necessérios para a afg¢ricao

CAPITULO V das necessidades de recrutamento e colocagcdo anyal de
CARREIRA DOCENTE docentes.
SECCAO | 3. O regime de concurso para pessoal docente rege-se|pelos
DISPOSICOES GERAIS principios reguladores dos concursos pamrainistracdo
Pudblica, com as devidas adapta¢@es previstas no pregente
Artigo 30° diploma e em regulamentacao conexa.
Estrutura

4. S&o requisitos gerais de admiss&o a concurso:

1. O pessoal docente que desempenha fun¢bes de educacgéo
ou de ensino, nos termos do disposto no nimero 1 doa) Possuir as HabilitagBes profissionais legalmente exididas
presente diploma, com caracter permanente, sequencial e para a docéncia no nivel de ensino e grupo de recfuta-
sistematico, constitui um corpo especiahdainistracdo mento a que se candidatam.

Publica, dotado de Carreira propria.

b) Nao estar inibido do exercicio de func¢des publicag ou
2. A Carreira Docente desenvolve-se pelas categorias profis- interdito para o exercicio das funcdes a que| se
sionais hierarquizadas de: candidata;

a) Assistente; ¢) Possuir o perfil psiquico e as caracteristicas de pgrso-
nalidade indespenséaveis ao exercicio da fun¢éo;

b) Professor;
d) Obter aprovacdo em prova de avaliacdo de conheci-
c) Professor Sénior mentos e competéncias.

3. Cada categoria profissional é composta por escalfes, aqueexisténcia comprovada de caracteristicas de personalidade
correspondem indices remuneratérios diferenciados ouou patologias de natureza neuropsiquiatrica que pgnha
valores remuneratérios absolutos, de acordo com o anexcem causa a relagdo com os alunos, assim como a existéncia
| do presente Estatuto e que dele é parte integrante. comprovada de problemas de alcoolismo, violéncia| de

qualquer espécie ou toxicodependéncia, sao fundamento

4. A categoria profissional dassistente tem a duracdo para a inviabilizacdo de candidatura a concurso e pgra o
determinada de dois anos e é composta por um escald@xercicio das funcfes docentes.
Unico.

6. As condi¢Bes de candidatura a cada Concurso e de] rea-

5. Com excepcdo da categoria profission#islastente, as lizacdo do Exame d&fericdo do Quadro Obrigatério d
demais categorias profissionais sdo compostas porCompeténcias sdo aprovadas por Diploma Ministerial
escalées de duracdo de 3 anos, salvo quando do
cumprimento dos critérios especiais previstos no presenteA regulamentacéo dos procedimentos dos Concursog pre-
Estatuto. vistos no presente Estatuto € objecto de regulamentpgéo

propria, ouvidas as organizacdes representativag do

6. O acesso a categoria profissional de Professor faz-se atravgsessoal docente e as entidades competentédrdiis-
de nomeacao definitiva resultante de concurso paratracédo Publica.
preenchimento de vaga de lugar de quadro.

D

Artigo 32°

7. A categoria de Professor Sénaém das funcées de pro- Quadros de Pessoal
fessor correspondem fung¢des diferenciadas pela sua
natureza, ambito e grau de responsabilidade, designada-Os quadros de pessoal docente dos estabelecimenfos de
mente um contetdo funcional de menor carga horaria lectivaeducacéo pré-escolar e ensino basico e secundério
e com direito de candidatura ao exercicio de cargos deestruturam-se, nos termos da legislagdo relevante para
direc¢do e chefia no sistema educativo de administracdo eadministracéo e gestdo do sistema de educacao e efsino,
gestdo escolar da seguinte forma: J

\
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. . o . .. )
a) Quadros de estabelecimentos integrados de educacde) Promoveromanizar e participar em todas as actividafles
e/ou ensino; complementares, curriculares e extracurriculages,
incluidas no plano de actividades ou projecto edugati-

b) Quadros regionais de pessoal docente. vo da escola, dentro e fora do recinto escolar;

2. Os quadros de pessoal destinam-se a satisfazer as . o
necessidades permanentes dos estabelecimentos d8 Orggmza.r assegurar € acompanhar as actividade
educacao e ensino que os integram. enriquecimento curricular dos alunos;

de

v

3. Os procedimentos de criacdo, de dotacdo, de preenchid) Assegurar as actividades de apoio educativo, exe¢utar
mento, de organizacio, de descriminacso dos quadros de 0S planos de acompanhamento de alunos determinados
pessoal docente, sdo organizados de forma a garantir a Pela administracéo educativa e cooperar na detec¢éo e
maior flexibilidade a gestdo dos recursos docentes acompanhamento de dificuldades de aprendizagem;
disponiveis e sdo aprovados por diploma ministerial
conjunto dos membros do Governo responsaveis pelash) Acompanhar e orientar as aprendizagens dos alynos,
areas da Educacdo e das Financas, ouvidas as entidades €M colaborac&o com os respectivos pais e encarregados
competentes em matéria de administracéo dos funcionarios ~ de educacéo;

e agentes dadministracéo Publica. . _ .
i) Facultar orientacdo e aconselhamento em maiéria

Artigo 33° educativa, social e profissional dos alunos, em colalora-
Contetdo funcional cdo com os servigos especializados de orientagéo
educativa;

1. As fungBes do pessoal docente sdo exercidas com
responsabilidade profissional e autonomia técnica el) Participar nas actividades de avaliagéo da escola;
cientifica, sem prejuizo do nimero seguinte.
k) Orientar a préatica pedagdgica supervisionada a nivel da
2. O docente desenvolve a sua actividade profissional de  €scola;
acordo com as orientacdes de politica educativa e do
Estatuto Profissional a que pertence, observando asl) Participar em actividades de investigacéo, inovaggo e
exigéncias do curriculo nacional, dos programas e das experimentacéo cientifica e pedagdgica;
orientacdes programaticas ou curriculares em yiggm
como do projecto educativo da escola. m) Olganizar e par[iCipacomO formando ou formad@m
accdes de formacdo continua e especializada;
3. O conteddo funcional do pessoal docente consagra o prin-
cipio da diminuicdo da componente lectiva na categoria ) Desempenhar as actividades de coordenagao adminis-
profissional de Professor Sénior e a inclusdo de novas trativa e pedagégica que ndo sejam exclusivamente
responsabilidades em matéria de desempenho de cargos Cometidas ao professor sénior;

de direccdo, de formacdo e de pesquisa cientifica e _ _
pedagogica. 6. Além das previstas no namero anterisio funcées

especificas da categoria de professor sénior:

4. O conteudo funcional do pessoal docente é conforme aos
principios fundamentais que compdem o presente estatutod) A coordenacao pedagogica e curricular do ano, ciclp ou
ao conjunto de direitos e deveres do pessoal docente e ao  CUrso, organizada em Departamentos, em colaborpgao
respeito pelos alunos enquanto elemento primordial do ~ COm demais responsaveis consagrados em Lei;
sistema de educacéo e ensino.

b) O exercicio das fun¢des de acompanhamento e apoio a

5. Sao funcdes do pessoal docente em geral: realizagdo do periodo probatorio, designadamente
_ S _ atraves das funcGes de Orientador,
a) Leccionar as disciplinas, matérias e cursos para que se

encontra habilitado primariamente ou Complementar- C) A e|aboragéo e Correcgao das provas nacionais de
mente, de acordo com as necessidades educativas dos avaliacdo de conhecimentos e competéncias para

alunos que Ihe estejam confiados e no cumprimento do  admiss&o na carreira docente, quando requerido;
servico docente que |Ihe seja atribuido;
d) A participagdo no jari da prova puablica para admissao

b) Planearomganizar e preparar as actividades lectivas R : .
ao concurso de acesso a categoria de professor. sgnior

dirigidas a turma ou grupo de alunos nas areas

disciplinares ou matérias que lhe sejam distribuidas; - Lo L. .
e) Direito arequerer a diminuicdo da carga horéria lectiva.

¢) Concebemplicar corrigir e classificar os instrumentos

de avaliacéo das aprendizagens e participar no servigo” regulamentacao especifica do contetido funcionalfdos
de exames e reunides de ava"agao; docentes é definida e aprovada em Dlploma Ministerial.

d) Elaborar recursos e materiais didactico-pedagogicos e

L participar na respectiva avaliagdo; )
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INGRESSO, PROGRESSAO ACESSO NACARREIRA

. Oingresso na carreira docente é o procedimento de conescaldes, com a dura¢édo normal de 3 anos cada um.

. O periodo probatdrio destina-se a verificar a adequacéo do

4. A componente nao lectiva fica adstrita & frequéncia de ac¢de

integrado Relatério do Orientador com avaliagdo propria  dimento subsequente de avaliagéo de desempenho.

10. Ao Professor Orientador é atribuido uma incentiv

1. A progressdo na carreira docente consiste na mudanca dgeguintes requisitos:

SECCAO I escaldo dentro de cada categoria profissional.

2. A Categoria Profissional dessistente € composta por um

Artigo 34° Unico escaldo com a duragéo de 2 anos.
Ingresso

3. A Categoria Profissional de Professor é composta por|seis

curso destinado promover a entrada na Carreira Docente,
através do provimento de lugar na categoria profissiodal A Categoria Profissional de Professor Sénior € comppsta
deAssistente, depende de vaga disponivel e destina-se gor cinco escaldes de duracdo normal de 3 anos cadga um,
realizacéo do periodo probatdrio. sendo que o cumprimento dos dois ultimos escalbes
confere ao Docente a designacéo de Prof@sadar.

docenteAssistente ao perfil de desempenho profissional O reconhecimento do direito a progressdo ao esdalao
exigivel nos termos do seu Quadro Obrigatdrio de seguinte de cada categoria profissional dependg da
Competéncias, tem a duracéo de 2 anos lectivos e é cumprideerificacdo da obtencao de classificagdo minimBata
no(s) estabelecimento(s) onde aquele exerce a suanos procedimentos de avaliagcdo de desempenho realizados
actividade. durante a permanéncia no escaléo.

O periodo probatério dassistente € acompanhado . O ndo cumprimento do disposto no nimero anterior|em
apoiado no plano didatico, pedagogico e cientifico, por qualquer dos periodos de avaliagdo de desempenho obriga:
um professor sénipdenominado Orientadodesignado

DEIO respectivo Director do Conselho Directivo do a) Ao Conge|amento da progresséo pe|0 periodo delum
agrupamento de Estabelecimentos de Educagéo ou Ensino.  ang lectivo:

~ NP 93) A acrescer em mais um ano lectivo a durag&o do regpec-
de formacdo, assisténcia a aulas e trabalhos e relatério ) tivo escalio: & P

individuais ou de grupo indicados pelo Orientador

Em cada procedimento Aealiacio de Desempenho, ¢ ) A obtencéo de classificacéo minima&denno proce-

do periodo probatério até ao momento.
7. Nos casos em que um docente obtenha em 2 perfodos

. O Orientador pode ainda desempenhar funges de acomeonsecutivos de avaliagéo de desempenho a classifigac&o

panhamento de Professores de carreira. de Muito Bom adquire o direito a progressdo automat|ca

. , . L para o escaldo seguinte no ano lectivo subsequente
OAssistente que conclda o periodo probatério com clas-

sificagé@o igual ou superior Bom adquire o direito de
admiss&o a Prova Aéericio de Competéncias Obrigatorias
para acesso a categoria profissional de Professor

O congelamento da progressdo nao prejudica os dirgitos
que se adquirem para efeitos de antiguidade.

9. O direito a progredir de escaldo vence no subsequente dia
1 de Janeiro de cada ano fiscal, beneficiando de efgitos
retroactivos em relacdo a conclusdo dos procedimehtos
administrativos que lhe servem de fundamento.

Se OAssistente obtiver classificacdo Beficiente sera
facultada a oportunidade de repetir um ano lectivo de
periodo probatorio, no maximo por duas vezes, devendo
desenvolver o projecto individual de formacédo e a accdo

pedagdgica que Ihe forem indicados. 10.A listagem dos docentes com direito adquirido & progre$séo
no escaldo é afixado, no formato disponivel, nos respectivos

Se OAssistente obtiver por uma vez a classificacéo de . X
Estabelecimentos de Ensino.

Insuficienteou por 3 vezes a classificagdd3idicientena
avaliagdo de desempenho é automaticamente exonerado
do lugar de quadro em que se encontra provido, cessando
funcdes por inadequacdo e estando impedido de se

candidatar novamente ao exercicio da docéncia por EHJA . i " it Docente candidatar
periodo minimo de 2 anos. . Acesso é o procedimento que permite ao Docente candidata

se a integracdo na categoria Profissional superior da carfeira.

Artigo 36°
Acesso

pecuniario a estabelecer por Diploma Ministrial conjun O recrutamento para provimento de lugar de quadrp da

dos responsaveis pelos sectores das Financas e dgategorla de Professor ou de Professor Sénior faz-se
mediante concurso de acesso, composto por exame de

Educacéo. ) P o L
conhecimentos técnico-cientificos, pedagdgico$ e
Artigo 35° linguisticos e ndo depende de vaga disponivel.
Progressao 3. O acesso categoria profissional de Professor e Profg¢ssor

Sénior faz-se mediante a realizacdo cumulativa fos

J
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Ultimos procedimentos de avaliacdo de desempenho,em funcdo da sua produtividade e concretizacad

categoria profissional de Professor ou de Professor de educacéo e ensino de qualidade que garanta o sU
Sénior ou obtencao de classificacdo déuito Bom escolar
nos dois Ultimos procedimentos de avaliacdo de

desempenho, sempre relativas ao Ultimo escaldo2daA avaliacdo de desempenho visa a inda a prossecuc3
categoria profissional em que se insere; seguintes objectivos:

b) Da obtencéo de aproveitamento no respectivo Examea) Motivar o pessoal docente;
deAfericao do Quadro Obrigatério de Competéncias.
b) Melhorar o seu desempenho profissional;
4. O docente que acede a categoria profissional de Professor
e seja detentor do Grau de Licenciatura na sua area de&) Garantir a prossecucao do principio do mérito pes
ensino, integra automaticamente o 2° escaldo da categoria. na progressao e acesso na Carreira,;

e seja detentor de grau de Mestre ou Doutor em matériada téncias dos Professores;
sua area de ensino ou em Ciéncias da Educacdo ou em

o 3° escaldo da categoria. docente.

6. O docente que obtenha grau de Licenciatura ou Mestr&8olA implementacéo do sistema avaliagdo de desempen
de Doutor em matéria da sua area de ensino ou em Ciénciapessoal docente obedece ao disposto as no
da Educacgdo ou em GestdAdministracdo Escoladu- especificas contantes do presente diploma e de
rante a permanéncia na categoria profissional de Professoregulamentacao conexa e tem como regime subsidiario
ou Professor Sénipadquire o direito de, aquando da as necessarias adaptacdes, a legislacdo aplica
progressédo de escaldo, ser beneficiado com a progressaédministracéo Publica em geral.
automatica de mais 1 escaldo.

SUBSECCAO I
Artigo 37° PRINCIPIOS

Regulamentacao
g ¢ Artigo 40°

As normas reguladoras dos concursos de acesso e ingresso, Principios Gerais

das respectivas provas publicas de conhecimentos, bem cgmagy avaliacdo de desempenho baseia-se em critd
dos procedimentos de recrutamento e provimento a adOptarobjectivos e esta subordinada aos principios da jus
em caso de concurso deserto, sdo definidos por Decreto"-eiimparcialidade e fundamentacéo adequada.

_SECGAO 1 2. O desempenho do pessoal docente é avaliado de 3
AVALIAGAO DE DESEMPENHO com os critérios definidos no presente estatuto e tend
SUBSECCAO | conta os objectivos especificos definidos para a ar

DISPOSICOES GERAIS grau de ensino de cada docente.

Artigo 38° 3. Os objectivos da avaliacdo de desempenho sdo defi

Ambito . : L
resultados a obter a os meios disponiveis para g

1. Osistema de avaliagdo de desempenho aplica-se ao pesso%qncretlza(;ao.

docente objecto do presente Estatuto, incluindo todos os
Professores contratados por periodos iguais ou superiores
a 6 meses.

Artigo 41°
Confidencialidade

2. O pessoal docente em exercicio de fungfes de direcgég)'oQS p;.rgcedl'mle néos de gvallac;?o g © d%sempe?ho Eem ¢
chefia em estabelecimentos publicos de educacgéo pré—esgOn ! e;ua » devendo ‘.”‘Sd. '% a?d € av? |§1(;ao s¢€
colar ou ensino basico e secundério esté sujeito ao sistem&"auivadas no processo individual do avallado.

de avaliacao de desempenho previsto para os funcionapiosodos os intervenientes no procedimento de avaliacj

e agentes .da\dministrac;éo Pulblica com idénticas desempenho estdo sujeitos ao dever de sigilo,
responsabilidades. excepcéo do avaliado.
Artigo 39° Artigo 42°
Caracterizacédo e objectivos Periodicidade

~ e " - N
a) Obtencao de classificagdo minimeéBdennos 2 ou 3 responsabilizar e reconhecer o mérito do pessoal dodente,

do

consoante se trate respectivamente de acesso a@bjectivo fundamental de desenvolvimento de um sistema

cesso

o dos

soal

5. O docente que acede a categoria profissional de Professad) Garantir a avaliagdo do Quandro Obrigatério de Compe-

Gestdo ddministracdo Escolaintegra automaticamente  e) Melhorar a gestéo integrada e monitoriza¢ao do pepgsoal

no do

mas

mais

com

vel a

rios
tica,

cordo
D em
Pa e

nidos

de forma clara e tém em conta a proporcionalidade entre os

sua

\racter
Frem

o de
com

\1. A avaliacdo de desempenho tem como finalidade ayallar A avaliagdo de desempenho é anual e o respe/

Ctivo
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procedimento decorre no periodo e da forma definidosem  do docente durante o periodo de averiguagﬁes\se a
regulamentacéo prépria. sua permanéncia em exercicio de func¢des se reyelar
prejudicial ao normal funcionamento dos periodos
2. Aauséncia de realizacdo de procedimento de avaliacdo de lectivos que lhe estejam acometidos;
desempenho por motivo ndo imputavel ao docente
determina, para os devidos efeitos, a atribuicdo dab) Determinacédo de um plano de emergéncia de aconjpan-

classificagcdo dBom. hamento do docente;
SUBSECCAO llI ¢) Submissdo dos factos averiguados para as entidades
EFEITOS E ACTORES DAAVALIACAO DE competentes em matéria disciplinar para determingc¢éo
DESEMPENHO de pena de suspensdo de actividade ou de reconvgrsao
profissional para fun¢cdes nédo docentes |na
Artigo 43° Administragéo Publica.

Classificacao

2. Tratando-se de docentes contratados ou de docéntes

A avaliacdo de desempenho é expressa em menc¢Oed\ssistentes, a classificacdo dasuficiente” determina,

gualitativas de Muito Bom”, “Bom”, “Suficiente” e respectivamente, a cessacdo imediata de funcdes [ou a

“Insuficiente”, obtida através de um sistema de avaliagdo demissdo por inadequacao.
baseado na apreciacdo quantitativa e qualitativa do servigo

prestado em relacdo aos factores de avaliagdo pré- Artigo 46°
estabelecidos. Factores da avaliacdo de desempenho
Artigo 44° 1. Aavaliacdo de desempenho baseia-se num sistema ein que
Efeitos daAvaliacdo de Desempenho 0 pessoal docente € obrigatoriamente avaliado em relacdo

acada um os seguintes critérios:
1. A avaliacdo de desempenho do pessoal docente é

obrigatoriamente relevante para a producao de efeitos ema) Observacédo de aulas pelos avaliadores;
matéria de:

b) Avaliacdo da capacidade de aplicacdo dos contelidos
a) Progressao e acesso carreira; do Quadro Obrigatério de Competéncias, em todak as

suas vertentes;

b) Conversédo de nomeacéo provisdria em definitiva,

¢) Acesso aos cgos de direccao e chefia da administracéo c) Assiduidade;

ta lar; . . . s
€ gesiao escoar d) Capacidade de concretizagdo do dever de integracfio da

d) Renovacio do contrato de trabalho a termo certo de  comunidade com a Escola;
docentes;

e) Capacidade e qualidade no desenvolvimento de agtivi-
e) Atribui¢cdo de prémio ou incentivo de desempenho; dades extra-curriculares;

f) Fundamentacdo para instauracéo de procedimentosy) Aferigéio dos indicadores de desempenho de execiicdo
disciplinares. do programa curricular e de sucesso escolar;

2. Para efeitos de progressdo na carreira .é necessaria @) Afericdo dos resultados das accdes de formaléo
classsificagdo minima d@omnos 3 procedimentos de continua realizadas durante o periodo em analise;
avaliacdo realizados durante o periodo de permanéncia no

escaldo. h) Os demais critérios determinados em regulamentacéo
propria.
3. A atribuicdo de classificacdo dduito Bomnos dois
primeiros anos de permanéncia em determinado escgldoQ sistema de avaliacio de desempenho baseia-$e na
determinam a progressao imediata e automatica para Oatribuicdo de um valor global a que corresponde Uma
escaldo seguinte. classificacdo e que é o resultado da ponderacéo de {odos
os factores que compdem o sistema.
Artigo 45°

Efeitos da classificagéo de Insuficiente 3. O docente avaliado tem ainda direito ao preenchimento de

uma ficha de auto-avaliacdo a qual é atribuida Uma

1. Tratando-se de docentes providos em lugares de nomeacgsonderacdo por comparacdo com o resultado globdl da
definitiva, a atribuicdo da classififcacdo tasuficiente” avaliacdo de desempenho.

implica a abertura imediata de um processo de averiguacfes
para determinacdo de uma ou mais das seguintes matériag: O sistema de avaliacio e desempenho do pessoal dgcente

. ~ em exercicio de fungdes de direccéo ou chefia previstas em
a) Averiguacdo da adequacdo de suspensdo preventivastabelecimentos de educacao pré-escolar e ensino hasico
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e secundario é idéntico ao determinado para os demais Artigo 49°
cagos de direccéo e chefiafldministracdo Publica. Regulamentacéo

5. Ao sistema de avaliacdo de desempenho aplicavel dos Sem prejuizo do disposto na presente Seccéo, a regula-
Assistentes sdo aditados os critérios préprios do plano dementagdo do sistema de avaliagdo e desempenho faz-se
trabalho definido pelo Orientador por Diploma Ministerial, sob consulta prévia da ou ¢las

entidades responsaveis pelo recrutamento, avaliagédo e

6. O sistema de avaliacdo de desempenho dos professoredisciplina dos funcionarios e agentesAtiministracédo
séniores sujeita-se ainda a andlise de critérios conformesPublica.
com as exigéncias do conteldo funcional inerente a sua

categoria profissional. 2. A regulamentacédo especifica do sistema de avaliacdo de
desempenho compreende, designadamente, as seguintes
Artigo 47° matérias:

Intervenientes no processo de avaliagcdo de desempenho
a) Procedimentos e relacdo de competéncias na coorde-
1. Sem prejuizo do disposto na legislacdo geral em matériade nacdo, execucdo, homologacdo e fiscalizacdq do
avaliacao de desempenhoAtministragcéo Publica, com- processo de avaliacdo de desempenho;
pete aos servicos responsaveis pela gestdo e administracdo o
dos recursos humanos do Ministério da Educacéo aP) Sistema de classificacao;
coordepa(;éo e homologagdo dos procedimentos dec) Regime de reclamaco e recurso:
avaliagdo de desempenho.
d) Efeitos da avaliacao;
2. Arealizacdo dos procedimentos de avaliagdo de desem-
penho é da competéncia do detentor do cargo de direcgd®) Garantias do processo de avaliagao.
sobre as matérias pedagdgicas, curriculares e programaticas
dentro de cada agrupamento de estabelecimentos3ouOs resultados da avaliagao de desempenho podem legitimar
estabelecimento individual do sistema de educacio e/oua instauragcdo de procedimentos disciplinares,
ensino. designadamente sangdes de transferéncia temporatia ou
definitiva para o exercicio de fun¢des ndo educativas
3. Para efeitos do disposto no nimero anteséw criadas
comissdes de coordenacio do procedimento de avalia#&é auséncia de procedimentos de avaliagdo de desempenho
de desempenho, que podem funcionar por agrupamentogt docentes, por motivo imputavel ao Estado, sejg no
de estabelecimentos de educacdo e/ou ensino ou atravégxercicio de fungdes educativas ou néo, presume a favor
de estruturas de ambito distrital ou através de estruturasdo docente a classificacdo Bem
de ambito regional.

SECCAO IV
4. Compete aos Servicos da Inspecgao Geral da Educacéo, REGIME REMUNERA TORIO, DE SUBSIDIOS E DE
ambito da prossecucéo das suas competéncias, prover todo INCENTIVOS
0 apoio necesséario a realizacdo e validacao do
procedimento de avaliagdo de desempenho, assim como Artigo 50°
garantir a sua fiscalizacao e controlo da legalidade. Remunerag&o
Artigo 48° 1. O pessoal docente beneficia do regime salarial congtante
Fases do Procedimento doAnexo | ao presente Estatuto e que dele é parte integfante.

1. O procedimento de avaliacio de desempenho compreehd@ pessoal docente beneficia ainda, de entre os suplenjentos

as seguintes fases obrigatorias: consagrados na Lei geral, daqueles que lhe sejam atribuidos
pelas entidades competentes para o recrutamento,

a) Auto-avaliacao; administracéo, avaliacdo e disciplina dos funcionarigs e
agentes da administracdo publid&ravés de orientacap

b) Avaliacéo e classificacao; transposta para Diploma Ministerial.

¢) Homologagéo. Artigo 51°

Incentivos e subsidios

2. O procedimento de avaliacdo de desempenho compreende
as seguintes fases facultativas: 1. Os docentes que integram a Carreira Docente benef|ciam
de incentivo especial para leccionar em areas remotas.
a) Reclamacéo, da classificacdo da avaliacdo de
desempenho; 2. Compete a entidade responsavel pela gestédo dos funcio-
narios e agentes da administracdo publica a definicdo do
b) Recurso hirarquico da homologagéo da classificacidoregime geral de incentivos para desempenho de funcdes
da avaliacdo de desempenho. em areas remotas.

. 4
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KS. O pessoal docente beneficia ainda dos demais incentivdeeente, de fungfes nas instituicbes do Estado ou exte\r
subsidios consagrados para os funcionarios e agenteAdiainistracdo do Estado, mas no seu interesse, a t
administracao publica. transitério, sendo os encargos suportados pelo servig

destino, no caso de requisicdo, ou pelo servico de origen

4. O Governo pode Decretar a atribuicdo de um qualuger stds0 de destacamento.
sidio ou incentivo especiais para o pessoal docente.

Artigo 57°
SECCAO V Transferéncia
MOBILIDADE E GESTAO DE RECURSOS HUMANOS

1. Atransferéncia de um docente, para exercicio de activid
SUBSECCAO | externas aos estabelecimentos de educagéo e e
MOBILIDADE objecto do presente Estatuto, pode consistir nas segu
modalidades:
Artigo 52°
Formas de mobilidade a) Transferéncia para outra Carreira: nomeacao de dog
sem prévia aprovacdo em concurso para lugar vag
1. Sé&o instrumentos de mobilidade dos docentes: guadro de um servico ouganismo d@dministracdo

Publica, desde que se verifique identidade com

lecimento Integrado de Educacao ou Ensino; efeito;
b) Concurso para recrutamento e colocacao de docentesh) Transferéncia para actividades ndo-docentes:
determinacdo do Ministério da Educacéo, para exerg
c) Permuta; de funcdes de formacao, educacdo e ensino no s
nao-formal ou extra-escolar do sistema de educag
d) Requisi¢éo e destacamento; ensino, mantendo-se a integracé@o na carreira doc

com todos os direitos e deveres inerentes.
e) Transferéncia;
2. A transferéncia faz-se a requerimento do docente ol
2. As regras de mobilidade especial aplicaveis aos docentesonveniéncia de servi¢o, fundamentada em inadequ
dos quadros sem componente lectiva atribuida sdo asou infrac¢éo disciplinar
definidas em diploma préprio.

SUBSECCAO I
Artigo 53° GESTAO DE RECURSOS HUMANOS
Colocacéo anual
Artigo 58°
O Ministério da Educacdo determina colocacdo anual de Competéncia

docentes no ambito do mesmo quadro de estabelecimento

nas a
tulo
D de
N, NO

ades
NsSino
intes

ente,
o do

0s

a) Colocacdo anual de docentes de Quadro de Estabe- requisitos de habilitagdes académicas exigidos pdra o

por
icio

pctor
Ao e
Pnte,

por
hcao

integrado de educac¢do ou ensino, sem prejuizo da area e 4rgestdo e colocacdo do pessoal docente pelos estabele-

\Entende—se por requisicdo e destacamento o exercicio, ReloNa pendéncia do més de Outubro, os servi¢cos cey

de ensino de cada docente. cimentos de educacgdo e ensino, assegurando todas a$ suas
necessidades pedagdgicas e curriculares, € realizada ajravés
Artigo 54° dos intrumentos de mobilidade referidos na Subsec¢éo ante-
Concurso rior e € da competéncia dos servigos centrais do Ministérip da
Educacéo responséaveis pela gestdo dos resursos humanos.
O concurso visa o preenchimento de vagas existentes nos
guadros de pessoal, podendo ainda constituir um instrumento Artigo 59°
de mobilidade de docentes de um quadro de pessoal para outro. Gestao do sistema
Artigo 55° 1. Até ao final do més de Julho de cada ano lectivo] os
Permuta Estabelecimentos Integrados de Educacdo e Engino
submetem para 0s competentes servi¢cos centraip do
1. Apermuta & a nomeacao reciproca e simultanea de docentellinistério da Educacgéo a informacédo complta relativa p:
pertencentes a quadors de pessoal distintos e & mesma
categoria, nivel e grau de ensino. a) Previsdo de inscricdo de alunos para o ano legtivo
subsequente, por &rea e grau de ensino;
2. A permuta faz-se a requerimento dos interessados ou por
iniciativa daAdministracéo Publica, com o seu acordo. b) Previsédo de necessidade de docentes para o ano lg¢ctivo
subsequente, por &rea e grau de ensino;
Artigo 56°
Requisi¢cao e destacamento c) Lista de Horérios lectivos existentes.
trais
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determinam as necessidades de pessoal docente para o Artigo 63°
ano lectivo subsequente. Regulamentacéo

3. Até ao final do més de Outubro, os servicos centrai§eqylamentacéo especifica do disposto na presente s
elaboram os documentos técnicos para a realizacdo g@%porada por Diploma Ministerial.

concursos, colocacdes e contratacdes relevantes para a

satisfacdo das necessidades do sistema de educagao e SECCAO VI

ensino no ano lectivo subsequente. REGIME DE LICENGAS E FALTAS
4. Até ao final do més de Novembro, 0s servi¢cos centrais Artigo 64°

submetem aos estabelecimentos integrados de educacéo Licencas

e ensino as orientacdes para a elaboracdo dos horéarios

escolares referentes ao ano lectivo subsequente. Sem prejuizo do disposto no artigos seguintes, ao pe

. ' " : . .docente é aplicado, com as necessarias adapatac¢des, o
5. Até ao final do més de Fevereiro do respectivo ano Iectl\(/]o ; . .
[d licencas e faltas estabelecidas na Lei geral pa

0s estabelecimentos integrados de educacéo e ensing. : L

. - . -funcionarios publicos.
devem submeter as listas definitivas de alunos inscritos e
docentes a lecciongyor area e grau de ensino, por forma
a serem adoptados 0s mecanismos necessarios a supressao
de necessidades ainda existentes.

Artigo 65°
Licenca anual

A licenga anual do pessoal docente em exercicio de fun
s6 pode ser gozada nos periodos em que os Estabelecin
de educacdo e ensino tém a sua componente lectiva ence

SECCAO VI
DURAGCAO DO TRABALHO

Artigo 60° . .
Durac&o semanal Artigo 66
Faltas
1. O pessoal docente em exercicio de funcdes € obrigado a . . .
prestacdo semanal de 40 horas de servico. 1. Afalta é a au}senmagio_ docente durante a t.Ota|IFia..d
parte do periodo diario de presenca obrigatérial

lectiva e uma componente néo lectiva. das actividades lectivas e néo lectivas, ou em local g
deva deslocar-se no exercicio das suas fungdes.

aleccionar e atinge o limite maximo de 24 horas semanais.q, por dias completos.

As reunides no ambito do exercicio da docéncia; seguintes:
Actividades de pesquisa, investigacdo e divulgacao.
i a) Assisténcia na saude a filhos menores;
Artigo 61°
Organizac&o da componente lectiva b) Doenca;

A organizacao da componente lectiva deve assegurar o respcgitol:)oenga prolonagada;
pela prossecucgdo do principio da qualidade do sistemadyle Prestacdo de provas de avaliagéo;
educacdo e ensino na distribuicdo dos horéarios e pelas . i .
necessidades de formacéo de docentes. e) Licenca para fins de estudo;

Artigo 62° . Artigo 68° )
Reduc&o da componente lectiva Dispensa para formagéo
essoal docente tem direito a dispensa de servigo paral

R . . .Q
1. O acesso a categoria profissional de Professor Seqi racc;t”)es de formacéo determinadas pelo Ministéri
confere uma reducdo da componente lectiva.

Educacéo.

2. A progressdo nos escalBes da categoria profissional de Artigo 69°
Professor Sénior também pode obedecer a uma diminui¢éo Acumulacéo
da componente lectiva, a estabelecer em diploma ministe-

ECcao

5soal
regime
a oS

cOes
hentos
rrada.

e ou
no

2. O horario semanal dos docentes integra uma component&Stabelecimento de educacdo ou ensino, no desempenho

que

3. Acomponente lectiva compreende o servico desempenhadons faitas podem ser contabilizadas por periodos lectjvos

4. A componente ndo lectiva compreende: Artigo 67°
As necessidades de formacéo; ) Prestac&o efectiva de servico
As necessidades de preparacdo dos contetdos
pedagdgicos e curriculares; Para efeitos do disposto no presente Estatuto, consideram-se
As actividades extra-curriculares; auséncias equiparadas a prestacdo efectiva de servicd, para
As relagdes com a comunidade; além das consagradas em legislacdo prépria, ainda as

todas
D da

\-

rial proprio. Aos docentes integrados na carreira pode ser autorizada a
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\-

e ~ . ~ .
acumulacédo do exercicio de fun¢des com: Artigo 75°

~

. , . Instauracao, instrucdo e decisdo do processo disciplinar
a) Actividades de caréater ocasional que possam ser

consideradas como complemento da actividade docer&t_e; Podem mandar instaurar procedimento disciplinaf

oS

b) O exercicio de funcdes docentes ou de formagcao e outro§ompetentes Directores Escolares, Directores Nacionais,

estabelecimentos de educac&o ou ensino. Directores Gerais, 0 Inspector-Geral ou as entidades
quem estes possam delegar
Artigo 70° . . o
Regulamentacéo 2. AlInstauracéo, instrucdo e decisdo do processo discip

a docente é da competéncia dos servigos inspectivo

em

inar
s do

A regulamentacéo especifica para a implementagéo dos reMinistério da Educacéo, nos termos da sua propria

gimes de licencas e faltas € aprovado por Diploma Ministerial. regulamentac&o.

CAPITULO VI 3. A entidade competente para o recrutamento, avaliag

REGIME DISCIPLINAR disciplina dos funcionérios e agentes da administracéoj

0 poder de ordenar a instauracdo, avpeasistir e

Artigo 71° homologar a decisdo em todo e qualquer proce
Aplicacéo disciplinar

80 e
tem

SSO

Ao pessoal docente € aplicavel, com as devidas adaptac6as, @ decisdo processual carece sempre de homologacgéio da

Regime disciplinar dos funcionarios e agentes da administracéaentidade competente para o recrutamento, avaliag
publica, sem prejuizo do disposto nos artigos seguintes.  disciplina dos funcionarios e agentes da administracaa
prazos definidos em regulamentagao propria.
Artigo 72°
Infracgéo disciplinar Artigo 76°
Garantias
Constitui infraccéo disciplinaainda que meramente culposa,
aviolagéo, desrespeito ou ndo cumprimento das competéng&s garantidos aos docentes, nos termos do diposto n
éticas e dos deveres gerais e especificos que incumbergeral:
pessoal docente no exercicio das suas fungdes.
a) Reclamacéo;
Artigo 73°
Modalidades das Penas b) Recurso;

1. Para além das modalidades previstas na Lei geral, pedempugnacio;
aplicar-se ao pessoal docente a pena de transferéncia por

inadequacao. d) Demais medidas garantisticas previstas na Lei.
2. A pena de transferéncia por inadequacdo impde a CAPITULO VI
necessidade de reclassificar o docente, reintegrando-o em REGIME TRANSITORIO ESPECIAL
lugar vago de quadro da carreira geral da administracao .
Thli i i x iqi Artigo 77°
publica, por efeito de inadequagéo aos especiais deveres e )
competéncias necessarios ao exercicio da docéncia. Objecto

o ) . As normas constantes do presente Capitulo estabelecs
3. A pena de transferéncia por inadequacdo pode resultafdgisitos especiais de integragéo na carreira docente de

HO €
nos

h Lei

m o0s
todos

um processo de averiguagoes por efeito de classificagldofyncionarios pablicos, agentes da administracio e

de Insuficienteem procedimento de avaliacdo d@rofessores contratados que exercem, a data de entra
desempenho ou pode resultar da pratica de factos gy do Estatuto, funcées de docéncia nos Estabelecime
originem queixa e imediata instauracdo de procesg9educacao e Ensino Pré-EscdBitsico e Secundario e qu
disciplinar ndo detém as habilitacdes académicas definidas pela L
) Bases da Educacdo como sendo necessarias para 0 exg
Artigo 74° da docéncia.
Efeitos das Pena de transferéncia
Artigo 78°
1. A aplicagdo da pena de transferéncia por inadequacao Programa de formagao intensiva de Professores
implica a proibi¢do de reingresso na carreira docente pelo
periodo minimo de 3 anos. 1. Os docentes referidos no artigo anteestdo sujeitos g
um programa de formacao intensiva determinado [
2. Atransferéncia para um servigo da administragéo publicaMinistério da Educacéo, destinado a obtencéo
da-se para o grau e escaldo equivalentes mais proximos d&ertificacdo equivalente as habilitagdes académica
categoria profissional e escaldo em que o docente seBacharelato ou Licenciatura exigidas pela Lei de Base
encontrava. Educacao.
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2. O Programa de formacdao intensiva de Professores baseiaafericdo de qualificacdes vai determinar em que m’veh= em
se na aquisicdo de um nivel proficiente das areas deque escaldo cada docente é colocado para realizar o
conhecimento que compdem o Quadro Obrigatdrio de programa de formagéo intensiva.
Competéncias do Professores, de forma a garantir a
realizacdo qualititva dos contetdos programéticos3e A progressao salarial dos docentes durante o programa de
curriculares e ainda a promover 0 sucesso escolar formacao intensiva é feita verticalmente, por niveis| de

~ L . , certificacdo, ao escaldo salarial em que o docente é
3. O programa de formacao intensiva € desenvolvido atraveqntegrado quando inicia o Programa

de um sistema de moédulos com os contelidos organizados

pelas matérias de conhecimento que compdem o Quadro Artigo 81°
Obrigatoério de Competéncias e é organizado através de 3
diferentes niveis de certificacdo de ensino e aprendizagem
das referidas competéncias.

Integracéo na Carreira Docente

1. Os docentes referidos no artigo anterior que detenham, a

4. Somente o aproveitamento na avaliagéo aos conhecimentodata de entrada em vigor do presente Estatutq, as
sobre os médulos a que o docente é sujeito em determinadélualificacées académicas exigidas pela Lei de Basgs da

nivel de certificagéo o habilita a aceder ao nivel seguinte Educacéo para o exercicio da docéncia, ou obtenham
de certificacso. automaticamente a certificacdo de equivaléncip a

B o o B Bacharelato ou Licenciatura nos termos do sistema de
5 A obtenggo do terceiro nl_vel de certificacdo habilita 0 afericsio de qualificacdes, integram automaticamente a
docente a Integl’al’ automaticamente a carreira pl’eVISta n%arreira prevista nAnexo | ao presente Dip'oma, comla

Anexo | ao presente diploma. aplicacio das regras de antiguidade ora consagraddgs.
Artigo 79° 2. Os docentes que integram automaticamente a Cafreira
Sistema de afericdo de qualificactes Docente sdo nomeados para lugar de Ingresso, a fitulo

. . _ excepcional, na categoria profissional de Professor
1. A integracdo dos docentes no programa de formacgdoescaldo determinado em funcéo das qualificages

intensiva é determinada pela relagao entre as qualificacbesacadémicas de que dispdem e da sua antiguidade.
gue estes detém a altura da entrada em vigor do presente

estatuto e as necessidades de formacgéo que dai resubiefnantiguidade, para efeitos do disposto no presente Estatuto,
para completar os critérios de aquisi¢io de conhecimentoé medida em relagéo aos docentes que s&o funciorjarios
determinados pelo contetido programatico e curricular do publicos da&dministragao e tem por referéncia o dia 20/de

programa de formacéo intensiva. Maio de 2002, dia da Restauracdo da Independéncia

] ] o Nacional.
2. Para efeitos do disposto no humero antesiddinistério

da Educacéo aprova por Diploma Ministerial a lista de Por cada 3 anos de antiguidade que o docente, funcignéario
qualificagcBes reconhecidas a data da entrada em vigor dgublico daAdministracdo, detenha, obtém o direito de

presente Estatuto e determina o valor a atribuir a cadaavancar automaticamente um escaldo no Ingressp na
qualificacdo ou conjunto de qualificacbes que cada pro- Carreira Docente.

fessor detém, para efeitos de aquisicdo automatica de . . ] i )
médulos e niveis de certificacio que compdem o progra%apara efeitos dos calculos mencionados no niimero anferior

de formagao intensiva de professores, através da analis@S docentes que adquirem direito a avancar um escalfio no
comparativa dos critérios de conhecimento impostos pelo di@ 20 de Maio de 2011, beneficiam do mesmo afito-
Quadro Obrigatério de Competéncias. maticamente a 1 de Janeiro de 2012.

3. Aimplementacéo do disposto no nimero anterior permfte ©S funcionarios piblicos, elegiveis para o dispost¢ no
definir a formac&o que cada professor tera que realizar comPT€Sente artigo, que possuam Licenciatura aquando da

aproveitamento para poder aceder & Carreira Docente no§&Nntrada em vigor do presente Estatuto, ou obtenhampos-
termos consagrados Amexo | ao presente diploma. terior certificacdo de equivaléncia a Licenciatura, adquifem
o direito a ingressar na Carreira Docente no segyndo
4. O sistema de aferigéo de qualificacdes previsto no present@scaldo da categoria profissional de Professor
artigo permite ainda definir os casos em que as qualifcacfes

detidas por determinado docente permitem a certificag;?éto Os funcionarios pdblicos, elegiveis para o dispost$ no

automética da equivaléncia a Bacharelato ou Licenciatura PréSente artigo, que possuam Grau de Mesire ou de Dputor
e 0 acesso imediato a Carreira Docente aquando da entrada em vigor do presente Estajuto,

adquirem o direito a ingressar na Carreira Docente no
Artigo 80° terceiro escalé@o da categoria profissional de Professor

Tabela salarial do plograma de formacao intensiva L . . .
8. Os critérios de progressdo automética por efeitop de

1. Os docentes sujeitos ao programa de formacéo intensiva dantiguidade e qualificagdo académica, previstos no pregsente
Professores integram transitoriamente a tabela salarial eartigo, sdo cumulativos.
estrutura transitéria de carreira consagrada&nsxo |
ao presente diploma e que dele é parte integrante. 9. O Ministro da Educacéo aprova, por Despacho, os critgrios

pelos quais todos aqueles que tenham exercido a dogéncia

\2. O diploma ministerial a aprovar relativo ao sistema de com caracter permanente, sequencial e sistemético,/antes
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e depois da restauracdo da independéncia e que nédo a ANEXO |

exercam aguando da entrada em vigor do presente Estatuto,

podem candidatar-se a integrar a nova Carreira Docent—¢trotura de Salarios Regime Carreira
Docente - Carreira Normal
Artigo 82° Salario/Escaloes ($) Estrutura aplicada
Excluséo na Carreira Docente Dt I B I R R i
com Bacharelato
~ Professor ou Licenciatura via
Todos os docentes que reprovem por trés vezes em exam{  sénior 438 | 489 | 510 | 560 600 ensino obtida
. ~ ~_ - . ~ depois d d
avaliacio do programa de formag&o intensiva mantém o o vigor do
, N ~ FRT . ~ Professor 298 | 310 | 323 349 374|400 Estatuto
vinculo a funcéo publica mas deixam de exercer a docén
sendo objecto de procedimento de transferéncia || assistente |s264 periodo
inadequacéo.
CAPI’TULO V”l 264 Exame de Acesso a Categoria de Professor
DlSPOSlCOES FlNAlS E TRANS'TOR'AS 400 Exame de Acesso a Categoria de Professor Senior
298 Salario inicial para Professor com Bacharelato
Artigo 830 310 Salario inicial para Professor com Licenciatura

Principio da adequacéo de critérios

Em todos os casos previstos no presente diploma em que
sejam requeridos critérios impossiveis de cumprir

designadamente os que se refiram a Categorias profissionais
ou qualificagBes necessarias, vale o principio de aplicagédo

dos critérios que mais se assemelhem ao requerido.

ANEXO I

Estrutura de Salarios Regime Carreira Docente - Carreira Transitoria

H o
Art_lgo 84 Salario/Escaloes Estrutura aplicada aos Docentes que, a
Subsidariedade data de entrada em vigor do Estatuto, nao
a Evolucao dos salarios consoante os Docentes
. . .. ~ . . e Categonsy 1 2 3 obtenham mais qualificacoes, ate a certificacao
O Regime Geral de Carreiras Administracdo Publica é final, que da acesso automatico a Carreira
T . ~ Docente
subsidiario do presente Estatuto e da legislacdo e regulame
3 Tabela Salarial do Conclusao deste Nivel de Formacao atribui
¢ao conexa.
Nivel 3 de Formacao| 255 | 264 | 272 | Certificado Final de Equivalencia a Bacharelato
para Professores ou a Licenciatura e acesso automatico
Arti °
t go 85 . Tabela Salarial do Conclusao deste Nivel de Formacao atribui
Entrada em V|gor Nivel 2 de Formacao| 230 | 238 | 247 |Certificado Nivel 2 e passagem ao nivel seguinte
para Professores de Formacao
O presente diploma entra em vigor a 1 de Janeiro de 2011| rabela satarial do
Nivel 1 de Formacao 230 | 238 | 247
para Professores
Grau D em 2010 Conclusao deste nivel de Formacao atribui
Certificado Nivel 1 e passagem ao nivel seguinte
Visto e aprovado em Conselho de Ministros, a 2Bgiesto | Tabela Salarial do de Formacao
Nivel 1 de Formacao 174 | 183 | 101
de 2010 para Professores
! Grau E em 2010
Realidade existente no presente
. . .. P Funcic::narGio b| 223 | 230 | 247 Estrutura de Salarios existente presentemente
O Prlmelro-MInIStl’O, erma?:gl.%) Ll para os Professores no Grau D.
Funcionario . .
Permanente Grau E | 166 | 174 | 183 Estrutura de Salarlc;s existente gresentemente
(2010) para os Professores no Grau E.

Kay Rala Xanana Gusmao

O Ministro da Educacao,

Joao Cancio Freitas, Ph.D.

Promulgadoem 3/11/10

Publique-se.

O Presidente da Republica,

José Ramos-Horta
N\
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